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2l� a "  Semana do Fazendeiro 
DR. DANTE NARDELLI 

Professor da F.E.L.C.T. 

Há vinte e um anos que a Escola Superior de A gricul tura do 
Estado de Minas Gerais, em Viçosa, vem realizando a sua " Semana 
do Fazendeiro" , que constitui. sem sombra 'p e . .c1 úvida, . um eno rm e  
serviço prestado à lavoura de. Minas e d o  Brasil. 

Em oit o dias de, intenso trabalho e fecunda ativid ade, alí se 
reunem centenas de fazendeiros que vão beber ensinamentos precio­
sos, que lhes são ministrados pelos professores da ESAV, e técni­
cos outros, de comprovada capacidade profissional. 

E' de se notar o carinho com que a E scola de V içosa' prepara a recepção aos fazendeiros 
e o desenvolvimento dos cursos, afim de proporcio nar, a todos, um aproveita mento apreciável 
e uma estadia de molde a deixar saudade e von tade de vol tar no ano segui nte . 

C mpletou, este ano, sua maioridade a " Semana do Fa zendeiro" . Seus serviços são re­
cebidos por lavradores de todo o Brasil e sua beneficiária é a própria agricultura nacional . 

A Escol a  de Lacticínios "Cândido Tostes" enviou uma caravana para assistir à realização 
dos trabalhos na ESA V. 

Muit o  proveitosa, para alunos e professores, foi essa oportunidad e.; Para os que já a 
conhecia;rn, por terem passado por seus bancos e campos, como a lunos, bem como para os 
que nã' o  ha viam tido, ainda, a ventura! de sentir de perto o seu trabalho gigantesco, seu es­
fôrço silencioso, constante e profícuo em prol de um Brasil maior, [ oi essa viagem mais uma 
lição de) civismo e de desprendimento. dei amor à Pátr ia e de afeiçã� à terra. 

Estiv eram presentes aos trabalhos da 21.a Semana do Fazende iro, o Exmo. Sr. Dr. 
M ilton Soares Campos, DD. Governador do Esta do de Minas Gerais; o Dr. A merico René 
G ianetti, Secretário da A gricultura de Minas, bem como o Dr. Pedro A leixo, Secretário do 
Interior ; o Dr. A bgar Renault, Secretário da Educação e d Senador A rtb ur Berna rdes Filho. 

S U M Á R I O Pago 
21.a Semana do Fazendeiro 3 
Prática de LabOratório , , ' . 4 
Custo da Produção do Leite 7 
"Ser Vaca" ,........... 12 
O Diretor da Escola de Lacti-

cínios Cândido Tostes no 
XII Congresso Internacio-
nal de Lacticíniós, em E s­
tocolmo " " " '  .. ',,, 13 

Tecno��gia da Fabricação de 
QueiJos , , , , , , , , , . , , " 15 

Alguns aspectos e tendências 
das pesquisas· lacticinistas 
atuais , ' . ' , . . .. . . .. . . 19 

Regulamentação das profis-
sões de Veterinário e de 
Agrônomo . . .. ,...... 23 

Profilaxia geral das Helmin-
toses do Vaca Leiteira " 29 

Sociais ... , .. ,', ...... : 31 

além de inúmeras outras autoridades, entre as q uais 
destacamos o Dr. Dilerm ando Martins da Costa C ruz 
Filho, DD. Prefeito de Juiz de Fora. 

Compareceram mais de 1.200 fazen deiros" de 
muito s  Esta dos do Bra sil, e os cursos ministrados fo­
ra m todos muito concorridos, dem onstrando a op or­
tuni dade dos assuntos ventilados e o grande interêsse 
que nossos agricultores já  possuem em conhecer a téc­
nica da agricultura. mostrando desej ar aba ndonar os 
métodos rotineiros c arcáicos de explorar a terra. 

Que a ESA V  prossiga em seu traba lho gran­
dioso. Q ue não se deixe, nunca, abater pelos obstá­
culos que encontrar. Que continue a ser o guia e o 
farol daqueles que, nos campos brasileiros, de sol a 
sol, vencendo tremendas dificuldades e sofr endo toda 
sorte de privações e desapontamentos, l utam, e c on­
tinuarão a lutar, para a libertação economlca de 
nossa Pátr ia e pa ra sua colocação no lugar a que tem 
d ir ei to no c' oncêrto econôm ico da s na ções. 
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Práticas de Laboratório 
GERMES COLlFORMES NO LEITE 

Um agrupamento de prov as bio- químicas 
permite ao técnico a ev idenciação dos germes 
coliformes e também a separação entre o colí ­
bacilo e o bacilo a erógeno. Os resultados forne­
cidos pela técnica de um conjunto de apenas 
quatro prov as bio-químicas de simples rea1.i za­
ção, é referido de um modo fácil de ser con­
serv ado de memória, graças a um artifício mne ­
mônico. 

Consiste esse interessante meio mnemônico 
na utilização de quatro letras, essas que são in­
dicadoras de cada uma das quatro prov as de 
que se constitui propriamente a técnica em 
estudo no presente trabalho. 

São as quatro letras, ou melhor, as quatro 
iniciais das pr,?v as realiz adas, as seguin tes : 
L M.V.C. Essas letras indicam pela ord em, as 
seguintes provas bio-químicas: 

" I "  P rov a de i ndol 
"M" P rov a de v ermelh o de metila ( do in­

glês' Methyl  Red) 
"V" P rov a de Voges P roskauer ( também 

indicada nos trabalhos norte-america­
nos como "Vi" ) 

"C" P rov a de citrato de sódio. 

Essas prov as quando positiv as, segundo a 
ordem das iniciais e por grupo de duas letras, 
ev idenciam a presença de germes coliformes e 
determinam a espécie de germe colifor me :  é as­
sim que, quando positiv as as duas primeiras 
iniciais - LM . o germe indicado, será o coli­
bacilo, e quando positiv as as duas finais -
V.C. o germe encontrado será o bacilo aeró­
genes. 

Estudemos em separado cada uma dessas 
quatro prov as :  

1 .  a prov a. P rov a do indo! , " I "  
Baseia- se essa prov a  na formação do i ndol 

DR. JOSE' M. C. MARÇAI, 

(Microbiologista da F.S.L.) 

no meio de cultura peptonado, após a semea­
dura com germes coliformes. A formação do 
indol no meio peptonado e sob a ação dos ger­
mes coliformes, é v erificada ao 2 .° ou 3 .° d ia 
de desenv olv imento desses g ermes. A formaçã o 
do indol no meio de cultura é depende nte d a  
presença d o  tr iptofano n o  meio d e  cultura. 
Caracteriz a- se o indol formado no meio de cul­
tura pela utilização de reações químicas bastante 
sensív eis, destacando- se entre algumas, as que 
adiante indicamos, por serem as mais recomen­
dadas e de uso corrente. 

a) - Reação de Kitaz ato e Salkowiski. 
Técnica da reação : 
Juntar à cultura obtida em caldo peptona­

do, ao 2 .° ou 3 .° dia do desenv olv imento, tra­
ços de nitrito e algumas gotas de ácido sulfú­
rico concentrado. A presença de  coloração ró­
sea av ermelhada indica a existência de indol no 
meio de cultura . A reação assim obtida é con ­
siderada P OSITI VA. 

b) - Reação de Ehr1ich. 
Técnica da reação: 
Juntar à cultura obtida em caldo peptona­

do, ao 2 .° ou 3 .° dia do desenv olv imento, 1 
cm3 de uma solução alcoólica de paradimeti­
lamidebenz aldeido a 2 , 0  0/0. A presença de co­
loração av ermelhada indica a existência do in­
doI no meio de cultura. A reação assim obtida 
é considerada P OSITIVA. ( Dev e ser feita em 
anel) . 

Fórmula da solução a usar : 

Alcool a 9 6° C. . . ..... . ...... 3 00cm3 
P aradimetilamidebenz aldeido . . .. . .  4 , 0  
Á cido clorídrico concentrado 

c) - Reação de Steensma. 
Técnica da reação : 

8 0cm3 

Juntar à cultura obtida em caldo peptona do. 
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ao .2 .° ou 3 .° dia do desenv olv imento, cinco 
gotas de uma solução alcoólica de v anilina a 
5 , 0  % e 2cm3 de ácido sulfúrico ou ácido cló:' 
r ídrico concentrado. A presença de coloração 
alr aranjada indica a existência do indor ,  no meio 
de. cultura. A reação assim obtida é considerada 
POSITIVA. 

Esta reação aparece ao fim de 2 a 3 mi­
nutos. 

2 .a prov a .  P rov a do v ermelho de metila 
(M eth yl Red) "M" 

. B aseia- se essa prov a  na formação do anhi­
d rido carbônico no meio de cul tura onde se 
desenv olv eram os germes coliformes. O anhi­
dt ido carbônico formado no meio de cultura, 
traz em consequência a modificação de pH do 
m eio, motiv ando desse modo a v iragem do in­
d icador a ser utilizado. Foi Clark Lubs o 
primeiro experimentador a observ ar que o c oli­
bacilo quando cultiv ado em caldo glicosado e 
f osfatado, dá origem, como consequê ncia à al­
teração iônica do meio, modificação do pH do 
mesmo, e consequentemente a v iragem do in­
d icador , de v ermelho de met ila.  Esta reação 
aparece ao 5 .° dia do desenv olv imento da cul­
tura. 

A reação assim obtida é considerada PO SI­
.T IVA. 

Técnica da reação : 

Juntar a 5 cm3 da cultura obtida em caldo 
glicosado e fosfatado, ao 5 .° dia do desenv ol­
v imento, cinco gotas de  solução alcoólica de  
v ermelho de  metila. A presença de  coloração 
v ermelha indica a alteração iônica do meio de 
cultura, realiz ada pelo colibacilo. A reação as­
sim obtida é considerada P OSITIVA. 

M eio de cultura para utilização na prov a  "M" 
Fórmula : 

Pepton a  de \V itte . . . ...... . ... 5 ,  O 
G licose '. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . 5 ,  O 
F os fato de potássio mono básico . . . . 5 ,  O 
Á gua distilada .. . . . . . . . . . . . . .. 1 000cm3 

Dissolv er. F iltrar. Esterilizar a + 1 2 1°C. 5 

Reativ o utilizado na prov a  " M "  
Fórmula: 

Vermelho de metila (Methy l  Red) . 0 , 1 0  
Alcool absoluto diluido a 9 5  % . " 3 0 0cm3 

3 .a prov a .  P rov a de Voges P roskauer. " V "  
( também indicada "V i "  pelos norte- ame­
ricanos - grafia da pronúncia de V) . 

Baseia- se esta prov a  no fato observ ado por 
Voges P roskauer, de que, a adição de h idróxi­
do de sódio, às culturas em caldo glicosado, de 
certas bactérias, especialmente o bacilo aeróge:­
nes, dav a em consequência o aparecimento de 
coloração eosina com fluorescência. O mecanis­
mo desta reação parece ser dev i� o à oxidação 
do butilenoglico! ,  lev ada até a formação de 
diacetila, elemento esse último que, combinan­
do- se com outros da peptona, em particular 
a argenina, dá em consequência a formação da 
coloração v erificada na reação. Essa reação é 
lenta e pode ser acelerada por meio de adição 
de cloreto de ferro, de sulfato de cobre ou de 
naftol beta. A presença de coloração oesina 
com fluoerescência, indica a existência do bu­
tilenoglicol no meio de cultura. A reação as­
sim obtida é considerada P OSITIVA .  

Técnica d a  reação : 

Tomar 5cm3 da cultura obtida no meio 
glicosado, ao 5 .° dia de desenv olv imento, jun­
tar 1 cm3 da solução de hidróxido de po­
tássio ( KOH) . Manter aberto o tubo de rea­
ção para ter contacto com o ar. Ao fim de 2 
e de 1 2  e de 24 h oras, observ ar em tempera­
tura ambiente se há m odificação de côr. O 
aparecimento na superfície líquida, de colora­
ção rósea, indica a

-2I. 
existência de metil-carbinol 

no meio de cultura . A rea ção assim obtida 
considerada P OSITIVA .  

Meio de cultura para utiliz ação na prov a  "V" 

F órmula : 

P eptona 
Glicose 
Cloreto de sódio . '  . . . . . . ...... . 

1 0. 0  
1 0, 0  

6 , 0  
Á gua distilada .. . .. . . . . . . . .. . .  1 00 0cm3 
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Dissolv er cada s ubstâ ncia separadamente em 
partes. de v olu me total da água que é de 
1 .000  cm3 .  Juntar as s oluções realizadas. 
C ompletar o v olume de 1 .000  cm3 . Esteri­
lizar a + 1 2 1°e . durante 3 O minutos. 

4 .a prov a .  P rov a de citrato de sódio " C" 
Baseia-se essa prov a  na propriedade que te m 

o bacilo aerógenes de atuar sobre o citrato de 
sódio libertando carbono em camada super­
f icial do meio de cultura. dando esse fato em 
c onsequência. turv ação do meio. 

Técnica da reação: 
Semear as colônias que se desenv olv eram em 

meio de Endo. ( gelose de Endo) em o meio 
de Koser citratado. e após 24 horas de incuba­
ção em estufa. observ ar a ex istência da turv a­
ção de meio de cultura que indica a presença de 
c arbono l iv re no meio de cultura. 

A reação assim obtida é considerada P OSI­
TIVA. 

I 
I I 
I 
I 

Meio de cultura utilizado na prov a "C" 
Meio de  Koser c itratado. 

Fórmula : 
Fo sfato de sódio e amônio 1 . 5 
Fosfato di-potássico . . . . . . . . . . . .  1 , 0 
Sulfato de magnésio .. . .. . . . . . . 0 .2  
Citrato de  sódio . ..... . . . . . . . .  3 . 0  
Á gua distilada .. . . . .... . .. . . . . 1 00 0cm3 

Dissolv er. Aquecer a + 1 00°e . durante 1 5  
mi nutos. Filtrar em papel. Distribuir em tu­
bos na quantidade de 1 0cm3 para cada tubo. 
Esterilizar a + 1 1 5°e . durante 20 minutos.:... 

Q uadro resumo para a interpre taçãó dos re:' 
sultados obtidos separadame nte em cada um a 
das prov as. indicando pelos resultados em con­
junto de cada duas prov as. o germe ev idencia­
do. O resultado obtido em cada duas prov as. 
indicadas na ordem descrita. determina a di­
ferenciação entre as duas espécies : colibacilo e 
bacilo aerógenes. 

M V c 

I Prova de Prova de Prova de Prova de 
Citrato. I 

I 
I 
I 

Colibacilo ·1 
I 
I 

Bacilo aerógenesl 
I 

Indol Vermelho de Voges 
Metila. Proskauer. 

+ 

+ 

CONCLUSÃO ' 

LM.V.C. --1-+-- Colibacilo 

LM.V.C. _. _++i Bacilo aerógenes 

+ 

(Excerto de um trabalho ptzblicado no "Bole 11m do Leite, em Agosto de 1948). 

* Q UANDO há limite na despesa com ali­
mentação. dev e  hav er redução nos doces e m  
fav or d o  maior consumo. de leite. frutas e 
verduras. 

* NENHUM alimento pode substituir o le i­
te. o alimento que mais· se aprox ima do per­
feito . e completo. Com razão, os chineses lhe 
dão o nome de "sangue branco" .  
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CUSTO DA PRODUÇÃO DO LEITE 
o leite nacional, um dos mais caros do mundo. 
O aumento a se operar no leite, deve ser de pro­
dução, . e nunca, de preços. 
Como não se deve produzir leite. 

DR. JOSE' DE ASSIS RIBEIRO 

Orientador do C.A.E. na FELCT 

Está amplamente div ulgado na bacia leitei­
ra do Distrito Federal, um cálculo do custo 
da produção de leite. que já tev e  um mérito 
- o de criar na imaginação dos produtores o 
complex o de prejuizos nesta atividade. isso pos­
sivelmente. com o objetiv o de os convencer de 
q ue a medida a ser tomada para solução do as­
sunto dev e  ser sempre a mesma - a da ex i. ­
gê ncia formal  de aumento de preço de v enda 
do leite . 

Conf orme o cálculo feito, cujos fatores se 
base aram parcialmente no trabalho de Rh oad 
(I ) ,  o custo da produç ão de um litro de lei­
te, na fazenda que se c onside rou média. é de 
Cr$ 2 . 9 6  ! Nes ta base, cada litro de leite e stá 
dando um prejuizo de Cr$ 1, 3 6  ao produtor. 
E. o interessante é qu e, até o momento, os pro­
dutores não se aperceberam de tão grande de­
fic it, s endo que a maioria ainda considera óti ­
mo negócio o leite a Cr$ 1 ,4 0  para queijos. 
ou Cr$ 1 , 5 0  para beneficiamento. haja v ista o 
grande nú mero d os que o v endem a Cr$ 0 .90  
ou Cr$ 1 ,0 0  no sul do Espírito Santo ( a  pou­
cas horas, por rodov ia, do Rio) e a Cr$' 1 ,  I O 
para manteiga, ou Cr$ 1 , 2 0  para queijos no 
sul de Minas - e que ne m por isso faliram, 
e. pelo contrário, apresentam próspera situação 
financ eir a. 

Cálculos feitos no Vale do P araí ba acusam 
um cust o aprox imado de Cr$ 2 . 2 1 e outros, 
menos pessimistas, teem indicado resultadc s 
menores. No sul do Espírito Santo, a malOna 
dos produtores está ansiada pela instalação de 
f ábricas de lacticínios, af im de podere m  forne­
c er a estas leite por preços muito mais elev ados 
q ue os atuais , isto é ,  a Cr$ 1 , 20 ,  o que lhes 

s erá suficiente para, com lucros, tripl icar a atual 
produção, aprov eitando a imensidade de 6 ti­
mas pastagens, com rebanho de capacidade lei­
teira a ser me lhorada. P ode-se objetar que l eite 
nas regiões mais distantes, que só pode ser in­
dustrializado. tem mesmo que ser mais barato 
que o destinado ao consumo em natureza. En­
tretanto, como as condições de produção são 
as mesmas. o custo não pode ser substancial� 
mente diferente. 

P el o  que se infere da leitura atenciosa dos 
fatores do cálculo, embora sejam aceitáv eis al­
guns dos dados, que condizem com a dolorosa 
realidade de nossas fazendas, os me smos não 
podem ser aceit os como indicadores de uma 
produção r acional de leite . Os dados do cálculo 
indicam ex atamente como não se dev e  produzir 
leite, v isto que, n os pontos de v ista zootécnico 
(baix o rendimento per c apita) , a gronômico 
( trato deficiente das p as tagens);  v eterinário 
( alto índice de letalid ade de animais, tanto 
adultos como jov ens ) e comercial ( alta v alo­
rizaç ão das terras e do gado. e juros ex cessi­

v os) , todos os elementos são desfav oráv eis. 
Num ex ame técnico-econômico, os fatore s­

v alor das terras ( capital/terra) . v alor do re­
banho ( capital! gado) e juros não p odem ser 
aceitos como se acham enunciados, e. sôbre eles 
podem ser feitas as seguintes considerações; 

a)  Terras e pastagens o conceito a se 
firmar. neste particular, é o de que as pasta­
gens constituem o último aprov eitamento de 
terras. e, a produção de leite, o aprov eitamento 
mais rendoso das pastagens. Terras que não 
mais servem à lav oura. cujo v alor já está vá­
rias v ezes pago por  inúmeras culturas que a 
exh auriram. agora só podem ser cultivadas com 
forrageiras, serv indo J? ara pasto. Não há ou-

arvoredoleite.orgdigitalizado por



8 JULHO/AGOSTO - 1949 

J tro aprov eitamento a este sol o, e, sua transfor� 
/ mação em pasto é sua. úl tima exploração eco­

nômica. No ponto de v ista agrícol a, estas ter� 
ras nada mais v alem.  Em consequência, no 
ponto de  v ista técnico-econômico, cons titui 
êrro sua v al oriz ação excessiv a. Em operações 
comerciais entre l eigos, não há êrro em quem 
pretender v ender estas terras por preços el e ­
v ados. Ê rro existe na sua c o m p r a por 
preços excessivô s. Terras exhauridas, com ca­
pacidade de pastagens para manter sàmente pou­
cas reses por al queire, dev em ser av al iadas e m  
tantos mil cruz eiros quantas v acas possam c om­
portar nesta área. Assim, na base de  2 a 3 v a­
cas por al queire, estas terras dev em v al er . .  
Cr$ 2 . 0 0 0  a Cr$ 3 .000 ,  por unidade de área . 
O critério a se adotar para av al iação de terras 
destinadas à manutenção de gado l eiteiro não 
pode ser outro. E este l ev a  os interessados na 
produção racional do l eite, ao mel horame nto 
das pastagens, única possibil idade de, aumen­
tando o v al or das terras. aumentar- se o rendi ­
mento do gado. 

b) Animais - Rebanho leiteiro. Como se 
trata de rebanho l eiteiro, a av al iação dos ani­
mais dev e  ser de acôrdo com sua produção 
anual de l eite. Assim. o conceito a ser firma­
do. neste partic ul ar. é o de que o v al or de uma 
v aca corresponde à sua produção anual ( em l i ­
tros de l eite) mul tipl icada por Cr$ 1. 5 0 .  Uma 
v aca média, em nossas condições. deve produz ir 
5 l itros de l eite, diàriam ente, em 1 ou 2 or­
denhas. Isso dará uma p rodução anual de 1.8 25  
l itros, o que lhe conferirá v al or. de  . 
Cr$ 2 . 7 3 7 ,5  O. Quem pag ar mais por animal 
nestas condições está cometendo ê rro no ponto 
de v ista econômico. 

Na v ida ú til da v aca ( da prim eira à úl tima 
l actação) há uma curv a  na produção, ascen­
dendo até 3.?· ou 4. a cria, mantida em nív el 
por alg uns anos, e descendente nas demais. 
Esta curv a  na produção nos r ev el a  que a dimi­
nuição do v al or' da v aca ( desv al oriz ação das 
v acas v el has, já no período final da v ida útil )  
é sobe jamente coberta pel o  aumento de v al or 
das v acas nov as, suas fil has (v al oriz ação das 
n ov ilhas) . Este fato nos l ev a  a firmar mais 
um conceito - o de que a desv al oriz ação das 
v acas que env el hecem é ref eito pel a  v al oriz ação 

das nov ilhas, suas descendentes, que as substi­
tuem n o  rebanho. E m  consequência, na consti­
tuição do custo da prod ução do l eite, a depre­
ciação do rebanho l eitd ro é fator que não po de 
ser l eva do em l inha ci� conta, v isto que, zoo­
técn, ica e economicamente, a v al oriz ação das 
nov il has é maior que a desv al oriz ação das v a­
cas, isso, al ém do mais, pel a  el ev ação do seu 
gráu de sangue. Neste p articul ar é oportuno 
transcrev er o seguinte : 

"Tratando- se de agrupam entos de animais 
da mesma espeCl e (manada, rebanho, v ara, 
etc . ) ,  c ujo v al or gl obal se mantenha estáv el ou 
aumente, graças à progre ssiv a substitui ção  de 
animais v el hos por animais nov os, embora se 
dêem desv al oriz ações indiv iduais, não se v eri­
fica a desv al oriz ação do conjunto, ou seja 
aquel a que, no caso v ertente, interessaria . "  ( 2 ) . 

c) Juros sobre o v al or das terras e do 
gado. 

A remuneração do capital inv ertido num a  
faz enda l eiteira merece os dev idos estudos, isso 
porque estes j uros, embora possam ser "con­
tados" como fator no custo da produção, não 
podem ser "contabil iz ad os" . Segundo técnica 
contabil ística, estes juros nem podem ser regis­
tr ados, normal mente, na escrituração. Na prá­
ti ca, os contabil istas não "l ançam" estes juros 
nos resp ectiv os l iv ros, e sim, sàmente as d es­
pesas. Entretanto, é raz oáv el se contem estes 
juros, à marge m  da contabil idade reg ul ar, para 
efeito de interp retação e de crítica dos resul ta­
dos apresentados nos ne gó cios. A indeniz ação 
do capital inv ertido no rebanho é satisfatària­
mente obtid a  não só pel a  produção do gado, 
que mais l ucros facul tará quanto mais l eite 
prod uz ir, com o p el a  v al oriz ação dos a nimais. 
P ortanto, a remuneração d o  capital /gado, p ara 
efeito de cálcul o de custo da produção, não 
pode s er feita na mesma base de v al ores c uja 
indeniz ação sej a  excl usiv am ente o juro bancá­
rio. No caso em aprêço, trata- se de j uro pel o  
uso de capital próprio, constituindo parcel a do 
custo psicol ógico, susceptív el. al iás, de exp res­
são monetária por confronto com o juro pago. 
Assim, para não fugir à idéia predominante, 
pode- se aceitar a taxa bancária para depósitos 
sem l im ite, que v ai de 3 a 4 % aa . (Banco do: 
Brasil . Banco Mineiro da P rodução, etc .) . 
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Rel ativ amente ao capital /terra, outra não pode 
ser a orientação, como atestam os contabil istas, 
e como é pl enamente aceito pel o  bom senso. 

Quanto a b enfeitorias, o mel hor sistema de 
c ál cul o é o de av al iar o custo da instal aç ão  e o 
d iv idir pel o  nú mero de anos de sua dur� ção. O 
qu ociente será a despesa anual a ser computada 
no custo da produção. Também se pode adotar 
a orientação contabil ística de depreciação de 
1 0% aa., sendo que a partir do 1 0 .0 ano só se­
r iam incluidos os v al ores apl icados em reparos. 

T omando por base estas modificações, que. 
j ul gamos justas e oportunas a serem introdu­
zidas no cál cul o  apresentado, organiz amos o 
quadro seguinte, rev el ador, ainda, de condi­
ções deficitárias na produção do l eite. 

CÁ LCULO DO CUSTO DA P RODUÇÃO 

Resumo: Capital inv ertid o na faz enda : 
- capital/ gado 
- capital/ terra 
Benfeitorias . 

D E S P E S A S : 
Juros - si capital /gado 

si capital /terra 
Benfeitorias 

4% aa . . . . . .  . 
4% aa .. . . . .  . 

- depreciação na base de 1 0% aa. . . . . . 
- substituição de moirões . . . . . . . . . . .  . 

Depreciação do gado 
a) - das v acas l eite iras . . . . . . . . . .. . . . 
b) - dos reprodutores . . . . . . .. . . . . . . . 
c) - dos animais de transporte e l atões . .  

M ão de obra 
Limpa de pastos 
Retireiro e ajudante . . .. . . . . . . . . . . . .  . 

Administrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. ... . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Impostos . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . .. . 
Morte de gado adul to ( 5  % si o rebanho)- . .  

Total . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .  

R EC E I T A : 
2 O bezerros machos ..... . ... . . . . .  . Cr$ 

DO LE ITE - Q uadro comparativ o  entre a 
av al iação div ul gada e a ora proposta. 

Dados - Número de v acas em l actação _ 

5 0; produção média por v aca/an o  - 9 00 l i­
tros; número de animais do rebanho 1 2 0 
v acas, 3 touros e 4 cav al os .  Val or do gado _ 

na base de Cr$ 1 , 5 0  por l itro/ ano - Cr$ 
1 8 0 .000 , 00,  ( sendo Cr$ 1 6 2 .000 ,00  em vacas 
e nov il has, Cr$ 1 5 .000 ,00  em touros e Cr$ 
3. 000 ,00  em equinos) . Av al iação div ulg ada 
- Cr$ 2 5 8 . 000, 0 0 .  Val or das terras - 70 al ­
queires, na base de 2 v acas por al queire - Cr$ 
1 4 0 .000 ,00 ( av al iando- se em Cr$ 1 .000 por 

v aca/ al queire) . Av al iação div ul gada _ . .  
Cr$ 42 0 .000 ,00 .  

Benfeitor ias - casa da  sede, casa de col o­
nos, banheiro carrapaticida, retiros, e tc.  _ 

Cr$ 1 00 .000 ,00 .  Cêrcas e moirões - Cr$ 
1 9 .440, 00 .  

av al iação racional 
Cr$ 1 8 0 .000 ,00  
Cr$ 1 4 0 .000 ,00  
Cr$' 1 1 9 .44 0 ,00  

Cr$ 4 3 9 .44 0 ,00  

Cr$ 
Cr$ 

7 .200 ,00  
5 . 6 0 0, 0 0  

Cr$ 1 1 . 944, 00 
Cr$ 3 . 6 0 0 , 0 0  

Cr$ 2 .4 0 0 ,00  
Cr$ 3 1 5 , 0 0  

C r$ 1 4 .000 ,00  
Cr$ 1 1 . 70 0 , 0 0  
Cr$ 1 2 .000 ,00  
Cr$ 3 .000 ,00  
Cr$ 1 . 7 5 2 , 0 0  
Cr$ 8 .400 ,00  
Cr$ 6 .8 00, 0 0  

Cr$ 8 8 . 7 1 1 , 0 0  

5 .000 ,00  . . . . . ..... 

av al iação divul gada 
Cr$ 25 8 . 0 0 0 , 0 0  
Cr$ 420 .000 ,00  
Cr$ 1 1 9 .440 .00  

Cr$' 79 7 .440 ,00  

Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 

Cr$' 
Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 
Cr$' 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

1 8' . 0 6 0, 0 0  
29 .400 , 0 0  

1 1 .944, 00  
3 . 6 0 0, 0 0  

2 6 .004 ,00  
2 .400 ,00  

31. 5. 0 0  

1 4 .000. 0 0  
1 1 . 7 0 0 , 00 
1 2 .000, 00 

3 .000. 00 
1 .7 5 2 , 0 0  
8 .400 ,00  

1 2 .000. 00 

Cr$ 1 54 . 3 6 5 , 0 0  

Cr$ 5 . 000 ,00  
2 0  bez erros fêmeas . . . . . . . . . . . . . .  . C r$ 1 6 . 000 ,00  . .. . . . . . . .  Cr$ 1 6 . 000 ,00  
Estê rco . . . . . . ... . . .. . . .. . . . . . . 
4 5 .000  li tros de l eite: a Cr$ 1 , 5 04 . .  . Cr$' 6 7 . 7 1 1 , 00; 

Cr $ 8 8 .7 1  1 ,  O O 

. .. . . . . . . . 
a Cr$ 2 , 9 6 3  

. . .. . . . . . . 

Cr$ 1 3 3. 3 6 5, 00 

Cr$ 1 54 . 3 6 5. 00 

arvoredoleite.orgdigitalizado por
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Ob servações : 
Verifica-se fà cilment e  que a propriedade 

agrícola q ue s erviu de b ase ao cálculo acima,· 
não pode, crit erios a  ment e, ser t omada como 
produt ora de leit e, muit o  menos, criadora de 
gado le it eiro. Isso porque : 

1 - o gado em exploração não t em apt i­
dão nem função leit eiras, vist o  que a média 
por vaca/dia nos animais em lact ação (2, 4 6  
l it ros) não lhe co nfere qualidades para ser con·, 
siderado leit eiro. Ec onomicament e, uma vaca 
com est a  produção, em reb anho leit eiro é um 
êrro. E,  zoote cnicament e, sua  permanência 
êrro de m aior gravida de, vist o que, como re­
produt ora, sua b aixa apt idão leit eira s erá her­
dada pelas suas descendent es. 

T amb ém o alt o índice de vacas sêcas ou 
falb adas em relação à s  em lact ação revela falt a 
de qualidades leiteira s  no reb anho em est udo . 

A alt a percent agem de m' ort e  no gado adul­
to ( 5  0/0) e a excessiva let alidade dos b ezer­
ros ( 2 0  %) revelam ausência de condi ções 
t écnico-higiênicas na exploração em aprêço. o 
que não condiz com produção racional de leit e . 

2 - A s  t erras da prop riedade est udada não 
se prest am à exploração de gado leit eiro, de 
vez que, t endo capacidade forrageira para so ­
ment e  2 animais por alque ire/ano, revela e st ar 
desprovida de veget ação aceit ável . Est a  defici­
ência corre por cont a  da falt a de t rat o das pas­
t agens, o que só é admis sível onde não h aja 
gado leit eiro de qualidade b oa.  

3 A aliment ação conferida ao reb anho em 
aprêço não é a de gado leit eiro, de vez que re­
gime exclusivo de past agens só pode ser aceit o, 
na produção de l eit e, quando se dispuser de 
past os ót imos, com gramíneas e legumino sas. 
Não há referê ncia a silagem, fenos, concent ra­
dos, et c . ,  element os ' e st es cuja ausê ncia revelam 

se t rat ar de gado não leit eiro. Quem pret ender 
mant er reb anho leit eiro em ex pló ração racio­
nal t em que, ant es de  t ud o, est ar aparelhado 
para lhe fornecer aliment ação adequada. E est a 
não se resume em simples aquisição de farelos, 
de t ort as, et c . ,  de escassa produção em nosso 
meio, razão dos seus preços elevados. O verda­
deiro produt or de leit e  é aquele que, além do 
mais, procura produzir em sua fazenda t oda 
a aliment ação de que seu gado carecer. 

4 - O preço da limpa de past o, na base de 
Cr$ 2 0 0 , 0 0  por alqueire/ano é mais um ín­
dice das más condições de manut enção da fa­
zenda, pois, est e  alt o preço só é cob rado em 
past os reconhecidament e  sujos, port ant o, im­
próprios para gado leit eiro. 

Nest a b ase, pret ender lucro com a produção 
de leite numa fazenda não aparelhada para a 
finalidade, é êrro. E o prejuizo encont rado é 
agravado t amb ém não só com a desvalorização 
excessiva das benfeit orias, como cêrcas e moi­
rões, inclusive alt o preço da administ ração. 

Uma fazenda nest as condições, não pode ser 
considerada represent ant e média das exist ent es· 
em nosso meio .  Seria fornecer um at est ado de 
nossa incompet ência se t al se verificasse. O 
exemplo t omado revela nit idament e  como não 
se deve produzir leit e, mesmo fazendo um rea­
just ament o nos valores. 

O cust o  da produção do leit e, nas fazendas 
reconhecidament e  leit eiras, t em de ser me nor 
que o julgado comument e. Ent ret ant o, t()dos 
sab emos que a produção do leit e, em nosso 
meio, const it ui um problema permanent e  -
isso porque . nunca os produt ores se dispuzer am 
a resolvê-lo. Será que sua soluç ão está s im­
plesmente  no aument o  do preço do leite? Ra­
cionalm ent e, não. Q uem conhecer a ps icologia 
do nosso homem do campo, fà cilment e  dedu­
zirá que, o aument o do preço do leite  t erá um 
efeit o cont raproducent e, vist o  que est e  fat o virá 
est imular a manut enção das deficient es condi­
ções da produção leit eira . Há nisso um perfeit o  
círculo vicioso - com preços b aixos, o fazen­
deiro não melh ora a produção do leit e  por não 
dar lucros. e, com preços alt os, t ambém não 
a melhora, porque, mesmo em condições defi­
cient es obt em boa renda.. . A solução do 
prob lem a  é simplesment e  uma - o aume nt o  
que se deve operar no leit e, é simplesment e  na  
produção e ,  nunca, nos  preços. E, o que se  deve 
fazer para aum ent ar a produção, t odos e st ão 
f art os de saber. 

O nosso leit e, é bom que se afirme. é dos 
mais caros do mundo. Em recent e consult a  a 
ent idades de vários países, f oram obt idos os se-
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guint es dados, como preço pago ao produt or :  
V enezuela Cr$ 1 , 68: Suíç a  - Cr$ 1 , 5 7; 
I nglat erra Cr$ 1 , 3 2: México - Cr$ 1 , 1 3: 
Est ados Unidos - Cr$ 1 , 1 2: A ust rália ­
Cr$ 0 , 8 8  c Argent ina - Cr$' O ,5 7 . T odos sa­
b emos que as condições da Venez uela não po­
dem servir de confront o  com as nossas , ent re­
t ant o, a diferença do preço est á  s endo mínima. 

Consideramos que, pleit ear aument o  de preço 
ao produt or para o leit e  é quasi um absurdo, 
porém, b aseando-se na convicç ão da maioria, de 
que o cust o  da produção é superior ao preço de 
venda, a medida é razoável. Aument em-se os 
preç os , e, ent ão, t odos os produt ores serão be ­
neficiados. Ent ret ant o, alg? ma coisa deve ser 
feit a em benefício dos consumidores, e para 
est es, devem os poderes púb licos facult ar sim­
plesment e  o seguint e  a import ação de pro­
dut os est rangeiros, isent os de t ax as aduaneiras, 
concedendo-lhes licença pré via e camb iais ne­
cessárias .  

Como medida de ironia, nada mel hor do que 
isso - assim, t er-s e-á ab undância de leit e  e 
derivados est rangeiros, por preços accessíveis aos 
p ob res, e, a produção leit eira nacional desapa­
recerá naufragada em excesso de preços, de leit e' 
e de pret ensões. 

Referências: ( 1 ) 
1 00 quilos de leit e  

Cust o  d a  produção de 
A. O. Rhoad - Bo-

Visitantes Ilustres 
Regist ramos com grande sat isfação a VISIt a 

q ue nos fez, demoradament e, o Dr. Pedro Pau' ­
lo de Medeiros, engenheiro-agrônomo, diret or­
responsável da "Revist a  do Leit e" ,  de Port o  
Alegre. 

O ilust re visit ant e est á percorrendo os Es­
tados de Minas, Rio de Janeiro e São Paulo, 
preferent ement e as regiões de criação de gado 
leit eiro. 

Tendo vindo a Juiz de Fora exclusivament e  
p ara visit ar a Escola d e  Lact icínios "Cândido 
T ost es" , o dist int o  agrônomo gaúch o  percor­

t odas as dependências e palest rou longa-
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let im de A gricult ura, Z oot ecnia e Vet erinária 
- n.o 1 - ano VII, Janeiro de 1 93 4 ,  pags·. 

a 1 2 . 

(2) O cust o  da pro dução. na agricult u-
ra Henrique de  Barros - 1 94 5  - pág. 
2 0 9 .  

NOT A -- Est e  art igo, divulgado que foi 
pela imprensa carioca, justament e  no momento 
psicoló gico em que o aument o do preço do 
leit e  est ava na iminência de ser efet ivado na 
Capit al Federal. mereceu a nat ural repulsa por 
part e  dos int eressados nest e as sunt o. Dent re as 
várias crít icas que receb emos figura a b aixa 
avaliação às t erras e ao gado. Como, te cnica­
ment e, est a  avaliação deve ser proporcio na l  à 
capacidade produt iva, podemos avaliar em 
Cr$ 1 O. O O O, O O o alqueire de t erra (n. a bá se de 
Cr$ 2. 5 00 ,00  por vaca/ano que comport ar, 
sendo 4, no mínimo, e em Cr$ 5 .4 7 5; 0 0 cad a 
vaca, na b ase de Cr$ 3 , 0 0  por lit ro em sua 
produção anual , cujo mínimo deve ser 1 .8 2 5 
l it ros) .  E assim, conciliando os int eresses em 
choque, fazendo-se o devido reajust ament o, ob ­
t em-se uma produç ão a nual de 9 1 . 2 5  O litros 
com a despesa de Cr$ 1 3 0 .000 ,00, o que dá 
um cust o  aprox imado de Cr$ 1 , 5 O por litro 
de leit e  ! 

ment e com os drs . Sebast ião Andrade, diret or· 
da FELCT, H obb es Alb uquerque Dant e  
Nardelli. 

Em companhia do Sr. Otto Frensel veio a 
Juiz de Fora, com o único propó sit o de vi­
sit ar a Escola de Lact icínios " Cândido Tost es" , 
o Dr. Odorico Ferreira de Souza, irmão do Dr. 
Ferreira de Souza, da represent ação do Rio 
Grande do Nort e  no Senado Federal. 

* OS OVOS t êm duas part es dist intas: . a  
clara e a gema: est a  é muit o mais nut rit iva, 
cont ém prot eínas, gorduras, vit aminas e sais 
minerais. 

arvoredoleite.orgdigitalizado por
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EDUARDO PALMÉRIO 

Ser vaca é extravasar jacto por jacto 
O peito! Ser vaca é aguentar do alheio 
Pulso, o frequente e ríspido contacto, 
No matinal e diário manuseio ! 

Ser vaca é padecer sem dó, sem trato, 
Num estábulo abafado e sem asseio; 
E' dar o sangue ao herne, ao carrapato, 
E ver o filho magro, imundo e feio ! 

Todo leite que gera lhe é roubado 
Pelo dono que a explora cruelmente 
E o vende aos outros já falsificado ! 

Ser vaca é negar leite ao próprio filho! 
Ser vaca é" padecer eternamente ! 
Ser vaca é trabalhar sem comer milho ! 

11'1111::::::11111::111;"1111::::1111'"'1111111111111111"1111::::/11"',11:::/1111:::::;"11'11 
1101111 111111111 111""""",11 IIII Ihllll"",1111 11111111/ Ilhlll 11111111111111111111:111 111111111111111111111111 

FELCTIANO JULHO/AGOSTO"- 1949 Pág. 13 

o Diretor da Escola de Laclicioios "Caodido Tostes" 00 

111 CONGRESSO INTEHN'�IONAL DE L'�TI�INIOS, em Estocolmo. 
o Dr. Sebastião Sena Ferreira de Andrade visitará vários países 

lacticinistas do velho mundo, principalmente a Dinamarca 
e a França ----

Numa série de publicações, no "Bolet im do 
L eit e" , o Sr. Ott o Frensel divulg ou ampl a­
ment e o XII Congresso Int ernacional de Lacti­
cínios, a realizar-se em Est ocol mo, capit al da 
S uécia, de 1 5  a 1 9  do mês de Agost o. 

E' um concl ave de t ranscendent al import ância 
para a indúst ria de lact icínios do mundo int ei­
ro, pois nel e  se reunirão del eg a­
d os de t odos os países lact icinisoo 
tas. Muit as t eses serão apresent a­
das, diversos aspect os do probl ema 
leit e  e derivados serão apreciados 
e discut idos e muit o  l ucrar ão os 
que realment e f orem à Eur opa 
com o louvável int uit o  de apren­
der para pô r em prát ica em nos so 
p aís. 

O Sr. Secret ário da Agr icult u­
ra, Dr . A mérico René Gianett i, 
desig nou, oficial ment e , o Dr. Se­
bast ião  S ena Ferreira de A ndrade, 
diret or da FELCT, para represent ar Q Est ado 
de Minas junt o  ao Cong resso de Lact icínios de 
Estocol mo .  

A proveit ando s ua permanência no Velho 
M undo, o represent ant e  mineiro visit ará ou-

A s  crianças difi cil ment e se acost umam aos 
a liment os que os pais não usam com reg ul a­
ri dade. E' indispensável que eles façam o que 
a.c o ns elham a os filhos. 

* * * 

V ale por meia digest ão a mastig ação bem 

t ros países onde a indúst ria seja adiant ada, 
como a Dinamarca e a França, sendo de se es­

" perar que est enda sua viag em à S uíça " e  à 
It ália, onde muit a  coisa import ant e, em ma­
t éria de lact icínios, poderá ser apreciada. 

O t emário do XII Cong resso Internacional 
de Lact icínios é variado e at raent e, conforme 

pode mos verificar at ravés dos tí­
t ulos sug est ivos das seç ões : 
Seção I - Pr odução de l eite .  

H ig iene. Cont rôle. 
Seção II - Física. Química . Mi­

cr ob iol og ia .  
Seção III - Técnica lact icinist a .  
Seção I V  - Economia e Comér­

cio. 
Seção V - Org anização da in­

dústr ia de l act icínios. 
Seção V I  - Os l act icínios nos t ró­

picos. 
Muit a  novidade int eressant e  poderá t razer 

de sua viag em à S uécia o Diret or da FELCT 
e est amos cert os de que se desempenhará com 
felicidade de sua import ant e missão. 

O leit e, frut as e verduras não devem falt ar 
na ração diária da criança e do adult o, t ant o 
no inverno como no verão, seja qual fôr a 
espécie de t rabalho e em qualquer clima. 

* * * 

Os leg umes crus e as frutas corrig em o de-
feit o da al iment ação rica em g orduras, ca rnes 
e cereais, element os ácido-formadores. 
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iA Escola de lacticinios I/Candido T Il ostes 

e Inseminação Artificial 

A Escola de Lact icínios " Cândido Toste s" , 
pioneira do ensino lact icinist a  na América do 
Sul, t em procurado melhorar, cada vez mais, 
o nível de seus cursos, com a finalidade de 
preparar t éc nicos compet ent es, conscient es de 
suas responsabilid ades e apt os a cont rib uirem 
para o engrandeciment o econômico de Minas e 
do Brasil, pelo melhorament o  de suas f ont es 
de prod ução. 

Pensando nis so foi que a Escola de Lact icí­
nios Când ido Tost es resolveu mip.ist rar a seus 
alun os, como uma dependê ncia da cadeira de 
Zoot ecnia, um curso de Inseminação Art ificial, 
cont ando com a colab oração do Dr. Clovis Nas-­
ciment o, do Post o  de Inseminação Art ificial que 
o Minist ério da Agricult ura mant ém em cola­
b oração com a Prefeit ura Municipal e com o 
Cent ro Rural de Juiz de Fora. 

Esse curso s erá da do em quat ro meses, t endo 
sido inicia do no corrent e mê s . Dess a maneira, 
est arã o  os alunos que se f orma rem pe la FELCT 
mais habil it ados a serem os difusores da nova 
t écnica nos meios rurais, est ando em condições 
de ensi1;1. arem e execut arem a inseminação art i ­
ficial, cont rib uindo, assim, para uma criaç ão 
mais racional dos reb anhos leiteiros. 

Seria de grande int erêss e  para nossa pecuá­
ria que , t amb ém os senhores criadores apren-

o excesso de aliment o provoca o acúmulo 
do mat erial não ut ilizado, aparecendo a gor­
dura exagerada, a ob esid ade, o diab et e, et c. A 
i nsuficiência aliment ar t amb ém é prejudicial; 
o organismo não pode suprir as suas necessi­
dades e vê -se ob rigado a reduzir os seus gas­
t os, pouco produzindo, daí apa recendo a pre­
guiça, o cansaço crônico dos sub nut ridos. 

* A ALIMENTAÇÃ O pob re em ferro 
causa anemia. 

dessem a nova t écnica, sent issem suas vant agens 
e a aplicassem em seus reb anh os. 

Sab emos ser pensament o do chefe do Post o 
de Inseminação Art ificial de Juiz de Fora or­
ganizar cursos prátic os para os senhores fa­
zendeiros. Que os criadores do nosso Municí­
pio saib am aproveit ar a oport unidade. Que se 
congreguem e, em t urmas, sejam os primeiros 
a procurar o Post o  de Inseminação Art ifi­
cial, melhorando seus conheciment os e raciona­
lizando sua criação. 

O exempt o  da Escola de Lact icínios Cân­
dido Tost es aí est á . Aproveit em-no, nossos 
criadores! 

Na gest ação e lactação, como t amb ém no 
período de cresciment o, o organismo exige 
quant idade de cálcio acima do normal. O 
queijo, o leit e, a lf a ce, agrião, b rócula, são 
ricos em cálcio, devendo ent rar em quantida­
des suficient es nos cardápios. 

* * * 

* AS FR UT AS e leg umes, além de forne­
cerem sais minerais e vit aminas, t êm papel 
import ant e  na função int est inal, facilit ando 
os moviment os perist ált icos pelos resíduos que 
deixam. 

* * * 

Quem se ntlit re convenient ement e  tv ab alh a 
com mais eficiência, resist e  melh or - às enfer­
midades e dá descendent es fort es e rob ust os . 

(Do S .P.E.S .  de Minas Gerais). 
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TECNOLOGIA D4 F 4BHIC4�IO DE ROEIJOS 
BOLO ALBINO DB SOUZA 

Prof. da F.B.L.C.T. 

CLASSIFICAÇAO DOS QUEIJOS E 
MATERIA PRIMA 

Ob edecendo a est a  classificaçã o, vejamos onde 
se enquadram os t ipos de queijos mais conh e­
c idos. 

a) - Queijos de massa obti da por coa­
lh o (*). 

b - Queijos de massa precipitada por ácido. 
Ent re esses podemos incluir o nos� o Re­

q ueijão, com s uas variedades, M ineiro, do Nor­
te  ou do Sertã o e o Creme Suíço. 

Além desses, t emos os est rangeiros : Mascar­
pone, Cott age-Cheese, Norueguês, Schab siger 
de Glaris, et c. 

c - Queijos de massa fundida ou pasteuri­
zada. 

Os queijos de massa fundida receb em, ge­
ralment e, a denominação do pró prio queijo 
usado para a fusão ; assim t emos : t ipo Ed am, 
t ipo Emmenthal, t ipo Gruye re, et c .  

Out ros receb em 4enominações divers as, se-
• gundo o produt or, como o t ipo Clab , o t ipo 

Lac, et c .  
Alguns ainda, são fab ricados c om m: assa de 

queij os manipulados especia lment e  para a fu­
são, recebendo, ent ão, denominações especiais. 

Em muit os casos usa-se adicionar t emp êros 
ou uma infinidade de out ras sub st âncias, com 
a finalidade de emprestar ao queijo um sab or 
fort e e especiaL 

Ent re as sub st âncias mais usadas, t emos : 
piment a, cravo, alho, most arda, massa de t o­
m at e, noz-moscada, azeit ona, chocolat e, vinho, 
cerveja, vit aminas e um grande número de 

d - Qc.!eijos de massa extraída do próprio 
sôro de queijo. 

E' a Ricott a o represent ant e, em cuja com­
p osição ent ra com um el evado t eor a albumina. 

(Continuação) 

MATÉ RIA PRIMA 
O leit e  dest inado ao fab rico de queijos t em 

que ser um leit e  b om, na verdadeira acepção 
da palavra, ist o  é, um leit e  puro e com os 
caract eres· físicos e organolét icos absolut ament e  
normais. Assim, o leit e  deve ser fresco, prove­
nient e  de vacas sadias e obt ido em uma orde­
nha na qual se ob servou a máxima h igiene. 

O leit e  colost ro não pode ser ut ilizado. 
O queijeiro deve fiscalizar, se possív el, di­

ret a ou indiret ament e  a ordenha e o t ra nsport e  
do leit e, pois d a  qualidade deste ,  principalmen­
t e, va i depe nder o sucesso da f ab rica ção. Pouco 
adiant a emprega r-se uma t écnica perf eit a e a 
mais complet a higiene na fab rica ção do queijo 
se o leit e  usado é de má qualidade, pois a me­
lhor té cnica e a higiene mais rigorosa não po­
dem apa ga r do leit e  os def eit os que ele já t em. 

Nat uralment e  podemos ,  pela pasteurização e 
pelo uso de ferment os selecionados, evit ar o de­
senvolviment o  do de feit o ou t orná-lo menor, 
mas nunca podemos eliminá-lo, complet ament e, 
do leit e . E' por ist o que, repet imos, o queijei­
ro deve fiscaliza r a ordenha . Est a  deve ser exe­
cut ada por pessoas sãs, que ob servem o mais 
escrupuloso asseio, não só pró prio, como t am­
b ém do animal e do vasilhame dest ina do a re­
ceb er o leit e. 

O vasilhame deve ser est erilizado após rigo­
rosa limpeza. 

O b alde usado na ordenha deve t er pequena 
ab ert ura. 

Apó s a ordenha o leit e  deve ser coado para 
a eliminação de impurezas maiores, t ais como 
pêlos, inset os, et c. ,  e imediat amente  resfri ado, 
o que, na falt a de out ros recursos, pode ser fei­
t o  fàcilment e coloc ando-se os lat ões mergulh a-
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dos em água corrente (de maneira que o ní­
v el da água seja superior ao  do leite n o  inte­
rior dos latões) . 

O transporte dev e  ser feito o mais ràpida­
mente possív el .  

O s  latões dev em ser abrigados contra o sol 
por meio de lonas ou outros dispositiv os. Se 
não são observ ados estes cuidados,. o leite fà­
cilmente se contamina, quer pelo . v asilh ame 
sujo, falta de asseio do ordenh ador ou do ani­
mal. etc ., quer pela inclusão de detritos e im­
purezas ( respingos de fé' zes ou lama, pó, etc . ) , 
e principalmente se não se usa a refrigeração 
e se o transporte é lev ado a cabo com muita 
morosidade, ficando os latões sob um sol caus­
ticante, esta contaminação v ai se desenv olv en­
d o  de maneira rápida, e o leite tornar- se- á ab­
solutamente impróprio para o fabrico de queijo. 

RECEPÇÃO E JULGAMENTO 
DO LEITE 

Ao se receber o leite dev e- se proce der a um 
julgamento sumário, para v erificação da sua 
qualidade e. conseguinte mente, poder- se deci­
dir se pode o mesmo ser empregado no fabrico 
de queijo. E' indispensáv el que o queijeiro sai­
ba classificar a matéria prima. 

P ara julgamento do leite recorre-se a di­
v ersas prov as, entre as quais temos: 

1) - Cheiro, gôsto e aspecto -- Estes ca-

r acteres dev em ser n or mais, isto é, não dev em 
exist ir ch eiro ou gô sto extranh os e nem aspec­
to anormal (cô r, v iscosidade, etc . ) . 

2 )  - Acidez ,.- O leite dev e ter uma aci­
dez compreendida entre 1 5  e 2 0° Dornic, ex­
cetuando- se para alguns tipos de queijo em que 
se pode tolerar um pouco mais (P art neú o, 
por exemplo, para o qual se pode empregar 
leite até com 22° Dornic) . 

3) - Prova de redutase - Não é conv e­
niente o uso do leite que nesta prov a  fô r clas­
sificado em 3.a ou 4.a classe. 

4) - Prova de fermentação - O leite que 
apresentar os tipos E ( gasoso ou esfacelado) e 
S ( esponjoso) não serv em para q ue ijo. 

As duas primeiras prov as são de resultados 
imediatos, serv indo para classificar o leite no 
momento ; as outras duas são mais demoradas. 
não podendo concorrer para o julgamento do 
leit e  - no momento, porém, são, também. de 
grande v alor, pois, no dia seguinte podere mos 
nos basear nos resultados da v éspera, v isto que 
a qualidade do leite de cada procedência é mais 
ou menos estáv el .  Assim. o leite de determina­
do fornecedor que no dia anterior foi classifi­
cado em 3.a ou 4.a classe na prov a  de reduta­
se, ou cujo coágulo. na prov a  de fermentação. 
apresentou um aspecto gasoso ou esponjoso. 
dev erá ser afastado do fabrico de queijos. 

Limitamos aquí a acidez máxima do leite 
em 2 0  - 22° Dornic. não so mente pela inc on­
v eniência da presença do ácido láctico, mas. 
principalmente pelo fato de que um leite em 
que a acidez aumenta ràpidamente. indica um 
grande desenv olv imento bacteriano, geralmente 
impróprio. 

O ácido láctico em si não tem grande in­
conv eniente até certo limite ; seria aconselh á­
v el. mesmo. deixar o leite sofrer uma pequena 
maturação  antes da adição do coalh o, desde que 
se tiv esse certeza de que esta maturação se pro­
cessasse por intermédio de um grupo, de ger­
mens benéficos ( não mais de 22 - 2 3° Dorni c. 
porém) . 

E' mistér acrescentarmos, no entanto, que, 
nem sem pr e  se pode ser muito rigoroso na es-
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<:olh a do lei te ;  no caso de se empregar um leite 
. i nfer ior , entretanto, deve- se ter em mente que 

o o roduto nunc a  poder á  ser de primeira qua­
l id;de. E', também, de toda conv eniência se­
p arar o leite em lotes, classificando- o  segundo 
.a qualidade, e trabalh ar com cada l ote separada-

que não seja afetada toda a pro-

T RAT AM ENTO D A  M ATÉ RIA 
P RIM A 

Recebido e classificado o leite ele dev e  ser 
:s ubmetido a determinados tratamentos, cuja fi­
nalidade é a melh oria das qualidades do mesmo. 
-O s mais importantes são a filtr ação e a pas­
t eur ização. 

F IL TRAÇÃO 

A filtragem do leite é indispensáv el para a 
e l iminação das impurezas maiores. Esta opera­
çã o pode ser efetuada com uso de div ersas es­
p écies de filtros. 

N uma indústria de má ior v ulto é aconselh á­
v el o filtro centrífugo por ser de grande capa­
<: iél ade e de bastante comodidade. Sendo menor 
a quantidade de leite a filtrar pode- se usar ou­
t ros tipos. sendo o Ulax um dos mais apro­
v ados. No caso de ser usado este ou outros 
t ipos nos quais se usam discos de algodão, estes 
d ev em ser trocados de quando em quando, c on­
f orme a quantidade de impurezas do leite; si­
m ultâ neamente procede- se à lav agem ' do filtro. 

P ASTEURIZAÇÃO 
, 

A pasteurização do leite para o fabrico de 
q ueijo ind ispensáv el num a indústr ia ra-
c ional. 

P ela  pasteurização podemos assegurar uma 
c erta estabilidade na fabricação, o que é ab­
so� utamente impossív1el em caso de não se 

e mpr egar este tratamento, especialmente em 
n osso meio em que quasi nunca se pode con­
f iar na qualidade do leite. 

Em geral se tem um conceito muito errô neo 
d o  ,q ue seja, ne realidade, a pasteuriza ção, j ul­
g an'd o mu itos que com a mesma se consegue 

um completo expurgo dos defeitos e contami­
nações do leite . 

Na realidade o que conseguimos com a pas-

teurização é a eliminação da maioria dos mio 
croorganismos existentes no leite - o que já 
é uma grande causa. P orém as modificações já 
sofridas pelo mesmo não são remov idas, per­
sistem ainda e .  mesmo. algumas espécies de ger­
mes resistem ao tratamento. 

A principal finalidade da pasteuriz ação do 
leite é a eliminação de  germes patogê nicos para 
o h omem ; na indústria de queijos. porém. tem 
também a finalidade de eliminar outros ger ­
� es que. embora não patogênicos, são inde­
sejáv eis pelas más fermentações que podem oca­
sionar no queijo ( gasógenos, principalmente ) .  

Sabido. porém, como é. que não se pode 
obter um bom queijo partindo de um leite es­
téril ou ' semi- estéril, torna'- se necessário dar ao 
leite uma nov a  flora bacteriana, o que conse-
guimos por intermédio dos fermentos lácticos 
selecionados, sendo que isto nos facilita con­
trolar aquela flora a nosso contento. 

P or este motiv o, os prod utos obtidos de ma­
téria prima assim tratada (pasteurizada e adi­
cionada de fermento) ,  são sempre mais uni­
formes, mais padronizados. pois não estão su­
j eitos a tantas e tão v ariadas espécies de fer­
men tações (o que ger almente sucede no caso do 
emprêgo de matéria prima de má qualidade, e 
não pasteurizada) .  
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(*) 

a )  Queij os de 
m� ssa obtida 
por c oal ho. 
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Massa mol e  
c rua 

Massa dura 

Não ma tti rados 

Maturados 

Masas semi­
c ozida 

Massa co zida 

{ Por , bac térias 

/ Por môfos 

!, Massa não , fermentada 

/ \ Massa 
fermentada 

Massa não 
fermentada 

� 
� 

\ 
I 

Gervais o u  P etits-:-
Suisses 

Neufchat el 
Mal akoff . 

Mineiro 
Limburgo 
Quartirolo 
Livarot 
Cebrero 
Geromé 

Roq uefort 
Gorgonzolla 
Stil ton 
\Vensleydale 
B rie 
Camembert 
P ont-l'Evêque 

Prato 
Lunc h  
Dupl o Creme 
Coboc ó  
Edam 
Gouda 
P aul ista 
Til sit 
Munster 
P ort-Sal ut 

Cheddar 
Chester 
Derby 
CantaI 

P armezão 
Emmenthal 
Gruye re 
Fontina 
Sbrinz 
Pec orino Ro mano 
Goy a  

Massa fermenta- � Cácc io C av alo 
da e fil ada l Prov ol one. 

(Continua) 
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ALGUNS ASPECTOS E TENDÊNCIAS DAS 
PESQUISAS LACTICINIST AS ATUAIS 

(Continuação) 

al imentíc io dos l eites industrial i ­
zados e dos l ac tic ínios ; 

4 - o v al or nutritiv o  do l eite. quando mistu­
rado c om outros al imentos. 

J á  nos referimos ao "fator de c resc imento", 
q ue se enc ontraria na gordura. 

Os rec entes trabalhos de Supplee e Cl ark 
(42). c onfirmam o al to v al or nutritiv o  das 
p roteínas do l eite. em c omparação c om as me­
lll ores de origem v egetal .  Considerando 1 00 o 
val or da l ac tal bumina. enc ontraram aquel es au­
t ores aproximadamente 8 0  para a c aseína e 5 0  
.a 6 0  para a soja.  Al ém disso, a c aseína fav o­
rec eria a digestão do c aroteno e a reserv a  de 
'v itam ina A n o  fígado ( 43) . 

Segundo pesquisas feitas na F rança, por Jac­
q uot, Matet, Fridenson e, na Ingl aterra, por 
He nry 8 Kon, o val or biol ógic o das proteí­
n as do l eite não é afetado pel a  pasteurização, 
<: onc entração ou pul ve rização ; pel o  c ontrário, 
t ornar-se-iam até mais digestíveis. Só pel a  es­
t er il ização (l eite evaporado) é que o seu val or 
b iol ógic o baix aria de 6 % . 

Cabe ressal tar aquÍ ,  o grande número de tra­
b alhos que vêm sendo feitos c om rel ação aos 
h idrol izados de c aseína. O seu emprêgo tem 
p roporc ionado resul tados magnífic os,' mas 
.evidente que qual quer c onsideração a respeito 
j á  não mais nos c ompete ; é da al çada dos mé­
dicos, pel o  menos no que tange ao seu emprê­
g o, a não ser quando usadas - em mistura 
<c om outras substânc ia s  - para o fabric o  de 
m ol hos e substânc ias aromá tic as. 

Por outro l ado Henry Kon e aI . (4 4) , 
d emonstraram que o v al or das proteínas no 
l eit e em pó inteiramente desnatado, é diminui­
do c om o dec orrer do tempo. 

D as substânc ias minerais, o c álc io merec e  
c onsideração espec ial sob o ponto d e  v ista da 
nutrição . Ora, Mc Lean e �ensen (45), pro­
v aram que um l itro por dia,' dá ao esc ol ar o 
cálc io d e  que nec essita, sendo que a sua assi-

O. BALLARIN 

mil ação, segundo Steggerda e Mitc hell (4 6) .  
é a mesma, seja o l eite pasteurizado, homoge­
neizado, etc .  

Outros autores v erific aram ainda (47 ) , que 
a assimil ação do c álc io é fav orec ida pel a  admi­
nistração de gorduras. 

Com rel ação às v itaminas, já nos referimos 
a o  seu teor no l eite . No que toc a à. nutrição. 
é interessante c onsignar que a sua perda, gra­
ças aos progressos da téc nic a, é mínima na pas­
t eurí zação, c ondensação e pulv erização . 

Kon demonstrou que o l eite c ondensado açu­
c arado perde, apenas, 1 0  % de v itamina C e 
menos de 5 % de vitamina Bl' Estas perdas 
são, respec tivamente, de 20 % e 1 0% no l ei­
te em pó, mas, ev identemente, muito maiores 
no l eite ev aporado, onde são de 5 O % para 
a vitamina C e 40 % para a vitamina Bl. 

São este s  fatos que, por c erto, l evaram a que­
l e  autor a ac resc entar não ser mais apoiada, 
pel as pesquisas modernas, a c rença de que o 
"l eite c ru possuia propriedades  nutritivas ú ni­

c as ( exce pc ionais) , as qua is seriam perdidas 
quando ex posto a qualquer for ma de tratamen­
to térmic o. 

Em re sumo, podemos dizer, que c ontendo 
proteínas 
ribofl av ina 
piridoxina 
niac ina 
ác ido pantotênic o  

o l eite fornec e  também. qual itativamente, os 
mais importantes fatores antianêmic os, c om ex­
c eção do F e  e Cu. 

E' por isso interessante v erific ar. c omo diz 
Wol man ( 4 8 ), que a administração de 2 0 0  g. 
de l eite às c rianças, antes das refeições, não l hes 
fez diminuir o apetite e aumentou o v alo r do 
c álc io. 

Tal vez bem inesperadas tenham sido as c on­
cl usões a que se  c hegou noutro setor. S abe-se 
que o pão, um dos al imentos básic os da hu­
manidade, perde al gumas das suas proprieda-
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I des nutntlvas pel o  beneficiamento a que é sub­
metida a farinha

' 
(chamada de "baixa extra ­

ção" ) .  A c ampanha feita pel os nutról ogos, em 
favor do pão integral, forçoso é rec onhec er, 
não conseguiu os resul tados al mejados. Se real ­
mente este tem grande val or nutritivo, é pou­
co agradável ao pal adar de al gumas pessoas, e, 
além do mais - ao que parece - não é por 
todos suportado. Ora, as pesquisas feitas por 
Carl son, Hefner e Hayward (49 ) ,  c onfirma­
das por vários autores (5 O) , revel aram que a 
adição de apenas 5 % de l eite em pó desnata­
do, dá ao pão um al to val or nutritivo, igual 
ao do pão integral, c om a vantagem de mel ho­
rar-lhe o gôsto, a digestibil idade e a ,assimil a­
ção. 

Temos aí, pois, várias provas do val or prá­
tic o  da pesquisa, ao apontar novos c aminhos 

-e novas possibil idades para a mel horia do pa­
drão al imentar. 

Se a higiene, a pasteurização e outros trata­
mentos, são indispensáveis para garantir um 
l eite l impo e são ; se  o c onhec imento do val or 
nutritivo do l eite e l ac ticínios nos estimul a à 
sua produção e divul gação ; é evidente que se 
torna também indispensáveis assegurar-lhe pro­
priedades constantes, que permitam a implan­
tação e c onservação de bons hábitos al imenta­
res. 

PADRONIZAÇÃ� 

E' l ógic o que o c onsumidor deseje  adquirir, 
sempre, produto da qual idade e tipo que me­
rec eu a sua preferênc ia inic ial, preferênc ia que 
cessará espontâneamente quando o produto não 
obedecer mais a c ertas espec ific ações fundamen­
tais. E' a tendênc ia natural para a padroni­
zação. 

Por isso mesmo a padronização não inte­
ressa unic ámente ao industrial, mas ao próprio 
Estado, quando o artigo c onstituir parc el a im­
portante da ec onomia nacional . E'  o que ob­
servamos em al guns países que tivemos ocasião 
de visitar. Assim, na Suíça, são estudadas pel a  
própria Entidade F ederal, o Instituto F ederal 
de Bac teriol ogia e Economia Leiteira, as pre­
missas indispensáveis para o fabrico, por exem­
pl o, do queijo Emmenthal, não sendo permi­
tido o l eite proveniente de vacas al imentadas 

com vegetais ensil ados. 
Também na Hol anda e na Ingl aterra, a pesl. 

quisa procura estudar meios suscetíveis de ga­
rantir rigorosa padronização. 

ORGANIZAÇÃO 

Estas c onsiderações a respeito de al guns as., 
pectos das pesquisas atuais, l evam-nos, 
concl uir, a fal ar sobre "como" são el as real i­
zadas. Não nos referimos à aparel hagem, a 
qual - sabemos - se está tornando cada dia 
mais compl exa e perfeita, mas a "maneira" 
como são real izadas. Já havia dito Carrel em 
seu l ivro "L'homme cet  inconnu " : 

"a intel igênc ia por si só não pode c riar 
a ciênc ia" . 

Queria significar o grande sábio que al ém da 
intel igênc ia, eram prec isas intuição, imaginação 
c riadora e, até mesmo, cl arividênc ia .  Ora, estas 
qual idades podem bastar à c iência pura ; já par� 
a téc nic a ou c i ência apl ic ada, outro predicado 
é também exigido : ORGANIZAÇÃO, ou seja" 
a distribuição racional dos trabal hos e pesqui­
sas, para a sua execução em equipe. 

Em nosso meio, a c ompreensão do "espíri­
to de equipe", sàmente agora começa a formar­
se. mas forçoso é rec onhec er que ainda predo­
mina, c omo em outras terras l atinas, a atitude 
individual ista, atitude. infel izmente. fortemen­
te defendida por c ertos professores mal infor­
mados. B asta dizer que em c onc ursos aquí rea­
l izados. são às vezes recusadas, para as provas' 
de títul os, as publ ic ações feitas em c ol aboração ! '  

E. no entanto, quais o s  ensinamentos que­
podemos tirar. em c omparação ao que se faz 
hoj e  em al guns países da Europa ? Que, jus-', 
tamente. o trabalho em equipe é o que vem , 
proporc ionando mel hores resul tados prátic os. 

O "National Institute for Researc h  in  Dai­
rying (na Ingl aterra). que desc revemos em 
rápidas l inhas no "Bol etim do Leite" de Ou­
t'ubro, c onstitui notável exempl o  do que é pos-, 
sível conseguir de um conjunto de pesquisado-­
res imbuidos de al to espírito de cooperação e, 
que resol vem os assuntos, col ocando ac ima de­
tudo, a c iência, e deixando de parte suas vel ei- ) 
dades pessoais. 

Na Holanda, se bem que em: menor propor- , 
ção, o mesmo critério vem sendo seguido na -, 
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"Estação Experimental de Hoorn" . assim como 
na Suíça, no " Instituto F ederal de Bacteriolo­
gia e Economia Leiteira" .  Por outro lado, é 
sabido que. nos Estados Unidos, a maioria das 
pesquisas é real izada por grupos de técnicos. 

Podemos, por isso, afirmar que a tendência, 
em matéria de organização de pesquisas l acti­
dnistas, é, c omo em outros campos, o traba­
lho em equipe. E' o único meio de se encarar 
probl emas, de uma só vez, sob grande varieda­
de de aspectos e, também, de reduzir a quan­
tidade de aparel hagem necessária, fac il itando a 
étiação e manutenção de instituições especial i ­
zadas. 

E' portanto, dentro deste espírito, que de­
vemos também enc arar a sol ução dos nossos 
probl emas, dos nossos estudos. Ac reditamos 
poder ol har confiantes para o futuro, porque 
dispomos, sem dúvida, do material essencial : 
::- o material humano. 

O fato de, em trabal hos recentes, cientistas 
de val or, como Kopachesky, citarem repetida­
'mente pesquisas feitas por brasil eiros, de revis­
tas téc nic as americ anas e ingl esas fazerem refe­
rênc ia a trabal hos de patríc ios nossos, deve 
çonstítuir não só inc entivo, mas também a pro­
va de que é possível c ontribuir c om a nossa 
parcel a  para o progresso c ientífic o  nesse setor. 
desde que não esmoreçamos em nossos es­
forços. 

* * * 

Comec ei, hoje .  c itando ve'rsos de Dante. Per-
mitam-me, para terminar. rec orrer novamente 
ao Grande Poeta, o qual c onta que Ul isses, após 
as pal avras de estímul o dirigidas aos seus com­
panheiros, insufl ou-l hes tal ânimo que, ainda 
que o quisesse, não  mais os poderia reter na 
sua grande aventura ! 

Oxal á tenha eu também c onseguido, ainda 
que modestamente, transmitir àquel es que aquí 
agora inic iam a sua vida profissional, o amor 
e o, entusiasmo pel a  pesquisa e pel o  'estudo dos 
assuntos l ac tic inistas. Assim fazendo, benefi­
ciaremos não sàmente a nó!] próprios e à pro­
físsão que abraçamos, mas também à nossa Ter­
ra Querida, que de nós tanto espera. 
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L e g i s l a ç ã o 

REGULAMENTAÇÃO DAS PROFISSÕES DE 
VETERINÁRIO E DE AGRÔNOMO 

DECRETO 23 . 1 3 3  - de 9 de Setembro de 1 933  

Regula. o exercício da. profissão veterinária. n o  Bra.sil 

e dá outras pro vidências 

o Chefe do Govêrno Provisório da Repú-
1Jlica dos Estados Unidos do Brasil, usando 
das atribuições que lhe confere o art. 1 .° do 
decreto n.o 1 9 . 3 9 8 , de 1 1  de Novembro de 
1 93 0, resolve : 

Art. 1 .° - Fica criado o padrão do ensino 
de Medicina Veterinária no Brasil, constituido 
pela Escola Superior de Agricultura e Medici­
na Veterinária do Ministério da Agricultura. 

Art. 2 .° O exercício da profissão de mé-
diCo veterinário ou de veterinário em qualquer 
de seus ramos, com as atribuições estabelecidas 
no presente decreto, só será permitido no ter­
ritório nacional : 

a) aos profissionais diplomados no País por 
escolas de medicina veterinária oficiais federais 
ou equiparadas à escola federal padrão e go­
Zando dos favores de uma fiscalização federal 
permanente ; 

b) aos profissionais diplomados no estran­
geiro, em estabelecimentos reputados idôneos 
pelo Govêrno Federal, que tenham legalmente 
�btido no País a re:validação de seus títulos, 
ou que, há mais de dez ( 1 O) anos. a contar 
4a data da publicação deste decreto, venham 
e?Cercendo com proficiência, em cargos públi­

emprêsas particulares, a profissão 

o exercício da profissão 
será obrigatório o registro do diploma de mé­
dico veterinário na Diretoria Geral de Il}dústria 

Animal e, na forma da legislação em vigor, n o  
Departamento Nacional d e  Saúde Pública. 

§ 1 .° - Nenhum diploma ou título de mé­
dico veterinário ou de veterinário será regis­
trado no Departamento Nacional de Saúde PÚ­
blica antes de o ter sido na Diretoria Geral de 
Indústria Animal. 

§ 2 .° Fica instituido, para esse fim, na 
Diretoria Geral de Indústria Animal, o registro 
dos diplomas de veterinários e médicos vete­
rinários. 

§ 3 .° - Pelo registro será cobrada a taxa 
de vinte mil réis ( 2 0$ 0 0 0 ) , em selos federais. 
inutilizados, no respectivo livro, pelo visto do 
diretor geral de Indústria Animal e, pela ex­
pedição do respectivo certificado, a de dez mil 
réis ( 1 0 $ 000)  também em selos federais. 

§ 4 .° .. - O registro será feito, uma vez sa­
tisfeitas as exigências dos parágrafos anteriores 
e da lei do sêlo, em livro especial, e constará 
da transcrição do diploma. 

Art. 4 .° - Em caso de extravio do diploma 
de veterinário ou médico veterinário, ficando 
o interessado impossibilitado de obter segunda­
via, será permitido o registro de uma certidão 
comprobatória da conclusão do curso, forneci­
da pela respectiva Escola, declarando a da� em 
que o diploma foi expedido. 

§ 1 .° - A certidão a que se refere o pre­
sente artigo só será fornecida mediante a pro-
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va de ter o interessado feito publicar por oito 
( 8 )  dias, no "Diário Oficial" , o extravio do 
original do seu diploma. 

§ 2 .0. _ Os diplomas expedidos no estran­
geiro, depois de revalidados, só serão registra­
dos quando acompanhados da respectiva tra­
dução, feita por tradutor público. 

Art. 5 .° - Feito o registro, será lançado, à 
margem ou no verso do diploma, com o visto 
do diretor geral de Indústria Animal, o núme­
ro de ordem da fôlha do livro e a data do 
registro, podendo, então, a requerimento do 
interessado, ser expedido o certificado desse re­
gistro. 

Art. 6 .° - O certificado de registro na Di­
retoria Geral de Indústria Animal, com o visto 
do Departamento Nacional de Saúde Pública, 
ou a apresentação do diploma registrado nas 
repartições acima referidas, nos têrmos do art. 
3 .°, será de exigência obrigatória, por parte das 
autoridades federais, estaduais e municipais, para 
a assinatura de contratos e têrmos de posse, 
inscrição em concursos, pagamento de licenças 
ou impostos para o exercício da medicina ve­
terinária e desempenho de quaisquer funções a 
elas inerentes. 

Art. 7 .° - São atribuições privativas dos 
médicos veterinários a organização. regulamen­
tação, direção ou execução dos serviços técni­
cos oficiais, federais, estaduais e municipais, 
referentes às atividades seguintes : 

a) direção das escolas de veterinária ou me­
dicina veterinária e, em concorrência com os 
agrônomos e engenheiros-agrônomos, quando 
os dois cursos estiverem anexados em um mes­
mo estabelecimento ; 

b) ensino de medicina veterinária, nos i),ms 
diferentes graus, de acôrdo com o especificado 
no art. 1 0 .° e respectivos parágrafos ; 

c) fiscalização das escolas ou institutos de 
medicina veterinária equiparados, ou em via de 
equiparação ;  

d )  polícia e defesa sanitária animal ; 
e) inspeção, sob o ponto de vista de defesa 

sanitária, de estábulos, matadouros, . frigorífi­
cos, fábricas de banha e de conservas ,de ori­
gem animal, usinas, entrepostos e fábricas de 
lacticínios, e, de um modo geral, de todos os 

produtos d.e origem animal, nas suas fontes de 
produção, fabricação ou de ' manipulação ;  

f)  direção técnica dos hospitais e policlíni­
cas veterinárias ; 

g) organização dos congressos, nacionais ou 
estrangeiros, relativos à medicina veterinária. 
e a representação oficial dos mesmos. 

Art. 8 .° - Constitui também atribuição dos 
médicos vetennanos a execução de todos os 
serviços não especificados no presente decreto 
e que, por sua natureza, exijam conhecimentos 
de veterinária, de indústria animal e de indús­
trias correlatas. 

Art. 9 .° - O médico veterinário colabora­
rá, obrigatàriamente, na parte relacionada com 
a sua profissão, nos serviços oficiais concer­
nentes : 

a) ao aperfeiçoamento técnico, fomento da 
pecuária e das indústrias de origem animal ; 

b) á higiene rural ; 
c) à indústria de carnes e fiscalização do 

comércio de seus produtos ; 
e) à padronização e classificação dos pro­

dutos de origem animal ; 
f) à organização dos congressos, concursos e 

exposições, nacionias ou estrangeiros, relativos 
à medicina veterinária e à indústria animal, e 
à representação oficial dos mesmos ; 

g) à fiscalização dos estabelecimentos onde 
se preparem produtos biológicos ou farmacêu­
ticos para uso veterinário e,  em geral, da in­
dústria e comércio de produtos veterinários. 

Art. I 0 .° - Nas escolas ou institutos de en-' 
sino de medicina veterinária oficiais federais ou 
equiparados à escola padrão, e fiscalizados nos 
têrmos do art. 2 .°, cabe aos médicos veteri­
nários : 

a) privativamente, a regência das cadeiras 
relativas ao ensino das seguintes disciplinas : '  
anatomia descritiva, comparada e topográfica' 
dos animais domésticos ; anatomia e biologia 
patológicas ; patologia geral ; patologia inter­
na e externa ; propedêutica e clínica médica ; ;  
clínica cirúrgica e obstétrica ; higiene e polícia, 
sanitária animal ; terapêutica, farmacologia e 
arte de formular ; inspeção de produtos alimen­
tícios de origem animal ; moléstias infecciosas 
e parasitárias dos animais domésticos ; 

b) em concorrência com os agrônomos , c) 
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engenheiros-agrônomos, as concernentes ao en­
sino de zootecnia geral e especial, exterior, ali­
ment�ção dos animais e genética animal. 

§ 1 .° - Nas escolas de medicina veteriná­
ria, é privativo dos médicos veterinários o exer­
dcio de cargos de assistente e preparadores de 
todas as cadeiras referidas no presente artigo. 

§ 2 .° - Nos estabelecimentos de ensino ve­
terinário referidos, sempre que, em concurso 
<le títulos ou de provas, para o preenchimento 
<le cargos de lente catedrático, professor, assis­
tente ou preparador, de qualquer cadeira ou 
<lisciplina, fôr classificado, em igualdade de 
condições, um médico veterinário, terá ele pre­
ferência sobre o seu concorrente não diploma­
<lo, ou diplomado em outra profissão. 

Art. 1 1 .° - São funções privativas dos mé­
dicos veterinários : 

a) exame, diagnóstico e aplicações de tera­
pêutica médica e cirúrgica veterinárias ; 

b) peritagem sobre o estado dos animais 
em casos de acidentes e questões judiciais ; 

c) '-- atestar o estado de sanidade de ani­
mais domésticos e dos produtos de origem 
animal, em suas fontes de produção, fabricação 
ou de manipulação. 

Art . 1 2 .° - São deveres do veterinário ou 
médico veterinário no exercício de sua pro­
fissão : 

a) noticiar, dentro do primeiro trimestre de 
<:ada ano, à autoridade fiscalizadora competen­
te, a sé de do seu consultório e a sua residên­
cia, para organização e publicação do respec­
tivo cadastro ; 

b) escrever as receitas pór extenso, legivel­
mente, em vernáculo, nelas indicando o uso 
interno ou externo dos medicamentos, a espé­

a que se destinam, o nome e a residência 
proprietário, bem como a própria residên­
ou consultório e a sua qualidade de vete­

+inário ou médico veterinário ; 
c) ratificar, em suas receitas, a posologia 

dos medicamentos, sempre que esta fôr anor­
mal, eximindo, assim, o farmacêutico da res­
ponsabilidade do seu aviamento ; 

d) observar fielmente as disposições regula­
mentares referentes à polícia sanitária animal ; 
. e) , atestar o óbito, com a causa-mortis, de 
��Ôrdo com a nomenclatura nosológica e inter-
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nacional do Código de Polícia Sanitária Ani­
mal em vigor ;  

f) mencionar, em seus anúncios, sàmente 
os títulos científicos e a sua especialidade. 

Art. 1 3 .° - E' vedado ao veterinário, no 
exercício de sua profissão :  

a )  ter consultório em comum com indiví­
duo que exerça ilegalmente qualquer profissão; 

b) receitar sob forma secreta, como a de 
código ou números ; 

c) firmar atestados, sem haver praticado os 
atos profissionais que os justifiquem ; 

d) assumir a responsabilidade do tratamen­
to de animais, dirigido por quem não fôr le­
galmente habilitado ; 

e) anunciar a cura de doenças consideradas ' 
incuráveis, segundo os conhecimentos científi­
cos atuais ; 

f) recusar a passar atestado de sanidade ou 
de óbito de animais que tenha medicado ou exa­
minado, salvo quando houver motivo justifi­
cado, do que deverá dar ciência, por escrito. 
às autoridades sanitárias locais. 

Art. 1 4 .° As associações onde forem da-
das consultas veterinárias ou fornecidos medi­
camentos, ficam sujeitas, nas pessoas dos seus 
diretores ou responsáveis, às multas estabeleci­
das no regulamento sanitário e às penas pre­
vistas no Código Penal . 

§ 1 .° - Si alguém, não se achando habili­
tado para exercer a medicina veterinária, se 
�aler dt: uma dessas associações para exercê -la, 
ficará sujeito às mesmas penalidades em que 
incorrerem os diretores ou responsáveis aludidos. 

§ 2 .° - Si qualquer associação, punida na 
forma deste artigo, reincidir na infração, a au­
toridade sanitária ordenará, administrativamen­
te, o fechamento de sua sede. 

Art. 1 5 .° - Os profissionais, que se servi­
rem de seu título para a prescrição, adminis­
tração ou aquisição indevida de tóxicos-entor­
pecentes, além da responsabilidade criminal a 

que estiverem sujeitos, serão suspensos do exer­
Cício profissional, pelo prazo de um ( I ) a 
cinco ( 5 )  anos. 

Parágrafo único. - A aplicação da pena­
lidade estabelecida neste artigo dependerá da 
condenação do infrator, salvo quando este hou­
ver sido autuado em flagrante. 
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Art. 1 6 .° - Os profissionais toxicômanos 
serão sujeitos a exame médico legal, não lhes 
sendo permitido prescrever entorpecentes pelo 
espaço de um ( 1 ) a cinco ( 5 )  anos, o mes­
mo acontecendo àqueles que procurarem ali­
mentar tal vício noutras pessoas, sem prejuizo 
das penas previstas pelo Código Penal. 

Art. 1 7 .° - Os institutos hospitalares e ve­
terinários e laboratórios particulares, destina­
dos ao preparo de produtos · biológicos e farma­
cêuticos para fins veterinários, só poderão fun­
cionar após o competente registro na Direto­
ria Geral de Indústria Animal, respeitadas as 
disposições regulamentares do Departamento 
Nacional de Saúde Pública. 

Art . 1 8  - A infração de qualquer dos dis­
positivos do presente decreto será punida com 
a multa de dois a cinco contos de réis, con­
forme a sua natureza, sem prejuizo das penas 
originais a que estiver sujeito o infrator. 

Parágrafo único. - Nos casos de reincidên­
cia na mesma infração, dentro do prazo de 
dois ( 2 )  anos, a multa será duplicada a cada 
nova infração. 

Art. 1 9 .° - Compete à Diretoria Geral de 
Indústria Animal do Ministério da Agricultu­
ra, com a colaboração do Departamento Na­
cional de Saúde Pública, a fiscalização do exer­
cício da medicina veterinária, no País, e a apli­
cação das penalidades previstas para os infra­
tores, de acô�do com o Código de Polícia Sa­
nitária Animal e com o Regulamento. 

Art. 2 0 .° - Ficam equiparados, para todos 
os efeitos, os títulos de veterinário e médico 

veterinário até agora existentes, quando expe_ 
didos por escolas oficiais. 

Art. 2 1  - Os diplomas fornecidos até a 
data da publicação deste decreto, pelas Escolas 
de Veterinária não oficiais do País, deverão 
'ser revalidados, na escola padrão ou nas escolas 
equiparadas, nos têrmos do art. 2 .°, sem o que 
não terão valor legal , para os efeitos do art. 3 .0. 

Parágrafo único. - Ficam dispensados das 
exigências da revalidação, a que se refere este 
artigo, os profissionais que, na data da publi­
cação do presente decreto, já estiverem exercen­
do cargos públicos há mais de dez ( 1  O )  anos� 
de medicina veterinária, e legalizarem conve­
nientemente seus diplomas. 

Art. 2 2 .° - Os profissionais diplomados por 
Escolas de Veterinária do estrangeiro, em . es­
tabelecimentos oficiais, ficam dispensados, igual­
mente, da revalidação, quando já exercerem car­
gos públicos de medicina veterinária ou quan­
do já exercerem a' clínica veterinária, no Brasil, 
há mais de dez anos. 

Art. 23 Serão observadas desde já  as de-
terminações do presente decreto, respeitados os 
direitos dos funcionários que venham exercen­
do cargos técnicos em desacôrdo com os dispo­
sitivos nele contidos. 

Art. 24 .° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1 9 33 ,  
1 1 2 .° da  Independência e 4 5 .° da  República. 

GETULIO VARGAS. 

Juarez do Nascimento Fernandes Távora. 
\Vashington Ferreira Pires. 

(D. O. - 1 8 - 9 - 3 3 . ) 

DECRETO N. 23 . 1 96 - de 1 2  de Outubro de 1 933 

R.egula o exercício da profissão agronômica. 

e dá outras pro vidências 

O Chefe do Govêrno Provisório da Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil, na con­
formidade do art. 1 .0 do decreto n.o 1 9 . 3 9 8, 
de 1 1  de Novembro de 1 9 3 0, resolve : 

Artigo 1 .° - O exercício da profissão de 
agrônomo ou engenheiro agrônomo, em qual­
quer dos seus ramos, com as atribuições esta­
belecidas neste decreto, só será permitido : 

a) aos profissionais diplcmados no País por 
escolas ou institutos de ensino agronômicos ofi­
ciai.s. �quiparados ou oficialmente reconhecidos; 

h) aos profissionais que, sendo diplomados 
em agronomia por escolas superiores estrangei­
ras. após curso regular e válido para o exer­
cício da profissão no país de origem, tenham 

FELCTIANO JULHO/AGOSTO - 1949 Pág. 27 

revalidado no Brasil os seus diplomas, de acôr­
do com a legislação federal. ' 

Parágrafo único. - Não será permitidv o 
exercício da profissão aos diplomados por es­
colas ou cursos cujos estudos hajam sido fei­
tos por meio de correspondência. 

Art. 2 .° - Aos diplomados por escolas es­
trangeiras, que satisfazendo as exigências da 
alínea b, do are. 1 .°, salvo na parte relativa 
à revalidação dos diplomas, provarem, perante 
o . órgão fiscalizador. que exercem a profissão 
nó Brasil há mais de cinco anos e que, no 
prazo de seis msees, a contar da data da pu­
blicação deste decreto, registrarem os seus diplo­
mas, será. por exceção, permitido o exercício 
da . profissão no País. 

Art. 3 .° - Os funcionários públicos federais, 
estaduais e municipais que. posto não satisfa­
çam as exigências dos artigos 1 .° e 2 .°. estive­
rem. à data deste decreto, exercendo cargos ou 
funções que exijam conhecimentos técnicos de 
agronomia. poderão continuar no respectivo 
exercício. mas não poderão ser promovidos nem 
removidos para outros cargos técnicos. 

Parágrafo único. - Os funcionários a que 
se refere este artigo. logo que se ofereça opor­
tunidade. poderão. a seu requerimento. scr 
transferidos para outros cargos. de igual ven­
�imento. para os quais não seja exigida habi­
litação técnica. 

Art. 4 .° - Os profissionais de que tratam 
os arts. 1 .(0 e 2 .° deste decreto só poderão exer­
cer a profissão após haverem registrado seus 
títulos ou diplomas na Diretoria Geral de 
Agricultura, do Ministério da Agricultura. 

Art. 5 .° - O certificado de registro ou a 
apresentação do título registrado será exigido 
pelas autoridades federais. estaduais e munici­
pais, para a assinatura de contratos. têrmos de 
posse. inscrição em concursos. pagamentos de 
licença ou impostos para o exercício da pro­
fissão" e desempenho de quaisquer funções a 
esta inerentes. 

Art. 6 .° _. São atribuições dos agrônomos 
ou engenheiros agrônomos a organização. di­
reção e execução dos serviços técnicos oficiais. 
fe.derais. estaduais e municipais. concernentes às 

e atividades seguintes : 

a) ensino agrícola, em seus diferentes graus : 
b) experimentações racionais ' e científicas 

referentes à agricultura, e. em geral, quaisquer 
demonstrações práticas de agricultura em es­
tabelecimentos federais, estaduais e municipais ; 

c) proganda e difusão de mecânica agríco­
la. de processos de adubação. de métodos aper­
feiçoados de colheita e de beneficiamento dos 
produtos agrícolas, bem como de métodos de 
aproveitamento industrial da produção vegetal ; 

d) estudos econômicos relativos à agricul­
tura e indústrias correlatas ; 

e) genética agrícola. produção de sementes, 
melhoramento das plantas cultivadas e fiscali­
zação do comércio de sementes. plantas vivas e 
partes vivas de plantas ; 

f) fitopatoolgia. entomologia e microbiolo­
gia agrícolas ; 

g) aplicação de medidas de defesa e de vi­
gilância sanitária vegetal ; 

h) química e tecnologia agrícolas ; 
i) reflorestamento. conservação. defesa. ex-

ploração. industrialização de matas ; 
j) administração de colônias agrícolas ; 
l) ecologia e meteorologia agrícolas ; 
m) fiscalização de estabelecimentos de en­

sino agronômico. reconhecidos. equiparados ou 
em via de equiparação ; 

n) fiscalização de emprêsas. agrícolas ou de 
indústrias correlatas. que gozarem de favores 
oficiais ; 

o) barragens em terra que não excederem de 
cinco metros de altura : 

p) irrigação e drenagem para fins agrícolas ; 
q) estradas de rodagem de interêsse local e 

destinadas a fins agrícolas. desde que nelas não 
existam boeiros e pontilhões de mais de cinco 
metros de vão ; 

r) construções rurais. destinadas a moradias 
ou fins agrícolas ; 

s) avaliações e perícias relativas às alíneas 
anteriores ; 

t) agrologia ; 
u) peritagem e identificação. para desem ba­

raço em repartições fiscais ou para fins judi­
ciais. de instrumentos. utensílios e máquinas 
agrícolas. sementes, plantas ou partes vivas de 
plantas. adubos. inseticidas. fungicidas. maqui-
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nismos e acessórios e, bem assim, outros artigos 
utilizáveis na agricultura ou na instalação de 
indústrias rurais e derivadas ; 

v) determinação do valor locativo e venal 

das propriedades rurais, para fins administra­

tivos ou judiciais, na parte que se relacione 

--com a sua profissão ; 
x) avaliação e peritagem das propriedades 

rurais, suas instalações, rebanhos e colheitas 

pendentes, para fins administrativos, judiciais 

ou de crédito ; 
z) avaliação dos melhoramentos fundiários 

para os mesmos fins da alínea x. 

Art. 7 .° - Terão preferência, em igualdade 

de condições, os agrônomos ou engenheiros 

agrônomos, quanto à parte relacionada com a 
sua especialidade, nos serviços oficiais concer­
nentes a :  

a) experimentações racionais e 
bem como demonstrações práticas, 
questões de fomento da produção 
estabelecimentos federais, estaduais 
pais ; 

científicas, 
referentes a 
animal, em 
ou munici-

b) padronização e classificação dos produtos 
de origem animal ; 

c) inspeção, sob o ponto de vista de fo­
mento da produção animal, de estábulos, ma­
tadouros, frigoríficos, fábricas de banho e de 
conservas de origem animal, usinas, entrepos­
tos e fábricas de lacticínios, e, de um modo 
geral, de todos os produtos de origem animal, 
nas suas fontes de 'produção, fabricação ou ma­
nipulação ;  

d) organização e execução dos trabalhos de 
recenseamento, estatística e cadastragem rurais ; 

e) fiscalização da indústria e comércio de 
adubos, inseticidas e fungicidas ; 

f) sindicalismo e coperativismo agrário ; 
g) mecânica agrícola ; 
h) organização de congressos, concursos c 

exposições nacionais ou estrangeiras relativas à 
agricultura e indústria animal, ou representa­
ção oficial nesses certamens. 

Parágrafo único. --- A preferência estabele­
cida nos serviços oficiais especificados nas alí­
neas a, b, c e h deste artigo não prevalecerá 
quando fôr concorrente um veterinário ou mé­
dico veterinário. 

Art. 8 .e - Nas ('scolas ou institutos de en� 
sino agronômico, oficiais, equiparados, ou re­
conhecidos, cabe aos agronomos ou engenhei­
ros agrônomos, ein concorrência com os vete­
rinários ou médicos veterinários, o ensino das: 
cadeiras ou disciplinas de zoologia, '· alimentação 
e exterior dos animais domésticos e daquelas 
cujos estudos se relacionem com os assuntos 
mencionados nas alíneas a, b, c e h do art. 7 .0., 

Parágrafo único. - Nos estabelecimentos de 
ensino agronômico a que se refere este artigo; 
sempre que, em concurso de títulos ou de pro� 
vas para o preenchimento de cargos de lente 
catedrático, professor, ass:�tcnte ou preparador 
das demais cadeiras ou disciplinas, fôr classifi­
cado em igualdade de condições um agrônomo 
ou engenheiro . agrônomo, terá ele preferência 
sobre seu concorrente não diplomado ou diplo­
mado em outra profissão. 

Art. 9 . °  - Constitui também atribuição dos 
agrônomos ou engenheiros agrônomos a exe­
cução dos serviços não ' especificados no pre­
sente decreto que, por sua natureza, exijam 
conhecimentos de agricultura, de indústria ani­
mal , ou de indústrias que lhe sejam correlatas. 

Art. 1 0 .° - Desde que preencham as exi­
gências da respectiva regulamentação" é asse­
gurado aos agrônomos e engenheiros agrôno­
mos o exercício da profissão de agrimensor, 
sendo, portanto, válida, para todos os efeitos, 
as medições, divisões e demarcações de terras 
por eles efetuadas. 

Art. 1 1 .° - Os indivíduos que exercerem a 
profissão de agrônomo sem serem diplomados, 
ou sem haverem registrado, dentro do prazo de 
seis meses, no Ministério da Agricultura, o seu 

* E '  DA MAIOR IMPORTÂNCIA a pre­
sença na alimentação de uma quantidade ade­
quada de cálcio, visto . que este elemento, com­
binado com outras substâncias, é essencial à 
formação e à preservação dos ossos li dos den­
tes. O cálcio nos é fornecido, principalmente, 
pelo queijo, leite e verduras. 

* SABE-SE que o mel contém fermentos 
que favorecem a regularidade da função in­
testinal, condição precípua à beleza da pele. 
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Profilaxia geral das Helmintoses da Vaca Leiteira 
Pelo DR. OUTUBRINO CORRÊA 

Médico Veterinário 

As helmintoses são parasitoses comuns das 
nossas vacas leiteiras, e constituem um dos 
grandes flagelos da cdação do gado. 

Nas zonas baixas e úmidas, com águas es­
tagnadas, e nos banhados, os vários helmintos 
. �ncontram um ':habitat" muito favorável, no 
qual as vacas leiteiras se  infestam fácil e cons­
tantemente. 

A vaca parasitada enfraquece gradativamente, 
.apesar de bem alimentada, diminui a produção 
de leite, e segundo o graú do parasitismo, há 
.a tendência à caquexia e à morte. 

Destas verminoses, a mais comum é a tri­
-costrongilidiose gástrica ocasionada pelo H ae­
manchus cantortus, além da '< Estrongiloidose, 
da Tricurose e da Esofagostomose, principal­
mente. O diagnóstico dessas verminoses com­
petirá ao laboratório, por meio do exame das 
fézes dos animais suspeitos ou doentes. 

A infestação das vacas leiteiras se processa 
nas pastagens e nas aguadas, ocasião em que 
são ingeridos os ovos desses helmintos que são 

título ou diploma, incorrerão na multa de 
200$'0 00 (duzentos mil réis) a 5 : 0 00$000  
(cinco contos de  réis) , que será elevada ao dô­
bro em caso de reincidência. 

Art. 1 2 .° - Revogam-se as disposições em 
>contrário. 

Rio de Janeiro, 1 1  de Outubro de 1 9 3 3 ,  
1 1 2 .° d a  Independência e 4 5 .° d a  República. 

GETULIO VARGAS . 
Joaquim Pedro Salgado Filho 
Juarez do Nascimento Fernandes Tavara. 

(D. O. - 1 6 - 1 0 - 9 3 3 ) . 

NOTA - A Diretoria Geral de Indústria Ani­
mal e a Diretoria Geral de Agricultura passa­
ram a ser designadas respectivamente por : De­
partamento Nacional da Produção Animal 
Departamento Nacional da Produção Vegetal 
(Decreto 2 3 . 9 79 ,  de 8 de Março de 1 9 3 4 ) . 

eliminados aos milhares juntos com as fézes 
dos animais p;;trasitados. 
PROFILAXIA 

1 - Drenar os campos baixos e alagadiços ; 
2 - Tratar o gado com um anti-helmínti­

co adequado . 
Modernamente a Fenotiazina se impôs como 

um dos melhores vermífugos, apresentando as 
seguintes vantagens : 

a) - completamente atóxica, mesmo em 
aI tas doses ; 

b) -. Não tem gôsto nem cheiro ; 
,c) -- Dispensa o purgativo ; 
d) - E de comprovada eficiência no trata­

mento das verminoses gastro-intestinais, agin­
do francamente sobre os vermes redondos (ne­
matódeos) ; 

e) - Ela é eliminada também pelo leite das 
vacas. Há que ' evitar o consumo do leite da 
vaca até uma semana após a administração da 
Fenotiaz,ina. Lembremo-nos de que o homem 
é sensível a ela .  

g)  -- Dispensa o jejum prévio e os  ani­
mais a seguir podem comer e beber água ; 

h) - Possui a propriedade importantíssima 
de esterilizar as fézes, quer dizer, os ovos dos 
parasitos que são eliminados, e caem no solo. 
são incapazes de evoluir. 

A Fenotiazina 
acôrdo com as 
modo geral : 

deverá ser administrada de 
indicações da bula. De um 

Bovinos adultos . . . . . 60 a 8 0  gramas 
Novilhos . 4 0  
Terneiros . . . . . . . . .  20  
3 - Evitar, na medida do possível, a per­

manência do gado nos campos baixos e úmi­
dos màrmcnte nos banhados, ou à beira das 
lagôas ou açudes. 

4 - Para maiores detalhes das medidas sa­
nitárias, convirá ouvir o médico veterinário., 
porque elas variam de acôrdo com o meio. 

( Transcrito da "Revista do Leite" - De­
zembro de 1 94 8 ) . 
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SOCIED'ADE COMERCI��L DE 
MÁQUIN AS VILLELA LT DA 

Av. Churchill n. 91 - B - Loja e salas 305/6 
Tel. 32-1822 - End. Teleg. "SOCOMAVI" -:,CQ Postal n. 4611 

R I O  D E  J A N E I R O 

Máquinas e accessó­

rios para Lacticínios. 

Tubos de ferro e 

galvanizados. 

Material para 

Laboratório. 

D E S N  AT A D E I R A  

KCERNECEL TER 

C o a lh o  

Dinamarquês 

" G L A D " 
- o melhor -

I DICAD R COMERCIAL 

CASA DA AMERICA 

Tubulações 
Ferragens em geral. 

Rua Halfeld n .o 657 

J u i z  de Fo ra � M i nas 

Irm ã o s  L A G R O T 1 A  

Posto de gazolina. Lacticínios em gel'at 
Refrigeração. 

Rua Antonio Lasrotta n.o 80 

J u i z  de Fora - M i nas 

Máqu i nas  ") U N Q U E I RA "  
PA RA P I CA R  FORRAGENS. 

Informações c o m  os fabricantes : 

J. R. JUNQUEIRA 6: elA. 
Av. Sete de Setembro · 969 

C. Postal, 134 - End. Teleg. "JUNQUEIRA" 
J u iz d e  Fora - M i nas 

LA TAS para Manteiga 
Máquinas para a Indústria . 

de Lacticínios 

S/A. UT. MEC. UNIAo INDUSTRIAL 
Rua Maria Perpétua n.o 44 

J u i::t; de Fo ra - M i nas 
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PRODUTOR DE LEITE ! 
O aumento de acidez e a deterioração do 

leite são ocasionados por micróbios que se de­
senvolvem, com o aumento da temperatura. 

Podem-sl' evitar, em grande parte, esses de­
feitos, tendo-se os seguintes cuidados : 
1 -� O ordenhado r deve lavar as mãos antes 

de tirar o ieite. 
2 -. Empregar vasilhame limpo e, se possível, 

- esterilizado com vapor, para ordenha e 
transporte. 

3 - E mpregar coadores limpos, de tela metá ­
lica em vez de pano, para coar o leite. 
Evitar meter as mãos d�ntro do leite .  

5 - Colocar os latões dentro de água l impa, 
fria e corrente, mergulhando-os até a al­
tura das alcas. 

6 - Quando o ' transporte for feito em car­
gueiros, colocar sacos de aniagem molhados 
em cima dos latões ; quando for feito em 
caminhões, usar toldos de lona . 

7 - Nos pontos de embarque, colocar sempre 
os latões na sombra . 

Aniversários de Felctianos : 

SETEMBRO : 

2 1  - Eunice Andrade Drummond e Castro 
26 José Costa Lages 
2 8  -- Marcos José Coutinho 
2 9  - Miguel José Malvacini. 

o.UTUBRO : 

4 -- Joacyr Rodrigues Lima 
5 - Gilvan Inojosa de Andrade 
7 - Eny Mourão 

1 5  - Essio Messora 
1 7  - Maria Iris Cruzeiro Ramos 

- Helio Bellini. 

2 

2 2  

SETEMBRO : 

Carlos Alberto Lott. Professor de Tec ­
nologia d a  Fabricação d e  Manteiga. 
Cid Maurício Stehling. Técnico em 
Lactic ínios e professor de Desenho Trc­
n ico.  

OUTUBRO : 

8 - DR. HOBBES ALBUQUERQUE 

Com muita satisfa­
ção esta r e v i s t a 
cumprimenta o jlus� 
t r e aniversariante, 
que é Professor de 
Tecnologia, Chefe 
do Serviço de En­
s i n o, redator-che­
fe do FELCTIA­
NO e figura mui­
to querida na so­
ciedade de Juiz de 
Fora . 

2 4  Jonas Pereira Bontempo. Professor de 
Química Aplicada. 
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LABORATÓRIO 
Solução Dornic . soluçãO de Soda décimo normal , solução de fenolf/aleina a 2� 
solução décimo normal de nitrato de prato , solução de nitrato d� . prata ., so 

lução d� bícromafo de pOfósslo a 5% , Cu/fura de P.roqueforf em pó, Fermen 
lo lóclíco selecionado l!qu;doJ Coranle líquido para queljos , Culfuro de 'tbghurUlí­
qu;do), Grão · de :J<elllr, Fermenlo ' selecionado paro queijo Sulsso . 

ÇJUEIJOS, 
Minas" pqdronisado. 

TIPOS : Covolo, CObocó, Cheddor, Duplo Creme, Emmenlaler, Gouda , Lunch , Praia , 
Parmezão.!� P.f!s�e,:,rizado , Prov% ne , Reno -Edam , Roquetorl, Suisso , Crem 
Sui�so , ReC/.ueljõo Mineiro , ReC/,uéijão Cri% , Ricota 

' MA",TEIGA Extro e de primeiro. 

CASE/NA , Por d/versos processos. 

!2iJjgjr é Os l2ediclps à 
Fabr!co. . .  Escola, de Laclicínios " Candido 

Rua ' Tellen/e' Frei/os � .. 

Júiz . de Fora , 
BRASIL 

Tos/es . 

. Cx� Poslal 18J . 
Minas Gerais. 

fatabe/édiri1ento Gráfico CIA. DIAS CARDOSO S. A. - Juiz de Fora (l1i62) 
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